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Editorial

fases que se afiguram como as mais de-

safiantes, não só porque pressupõem um 

mandato claro em forma de Resolução do 

Conselho de Segurança das Nações Uni-

das, como o consentimento expresso dos 

Estados costeiros envolvidos. Será as-

sim interessante acompanhar a evolução 

desta missão e a capacidade política de 

implementar as fases subsequentes indo 

ao encontro de uma abordagem integra-

da de efetiva resolução das causas pro-

fundas de subdesenvolvimento que, na 

origem, motivam as pessoas a procurar 

embarcações precárias rumo à Europa.

De facto, afigura-se como importante 

recordar como, quer a definição de uma 

Agenda Europeia para as Migrações quer 

o despoletar da missão EUNAVFOR Med, 

foi precipitado pelos incidentes da noite 

de 19 de Abril quando quase 700 migran-

tes, transportados numa embarcação en-

tre as costas da Líbia e a ilha de Lampe-

dusa em Itália, perderam tragicamente a 

sua vida. 

Como pode então a União Europeia res-

ponder a este desafio cada vez mais es-

truturante do projeto europeu sendo bem-

-sucedida, simultaneamente, em salvar 

vidas, atacar o modelo de lucro dos que 

beneficiam desta miséria humana, e resol-

ver as causas profundas da migração?

A resposta, aparentemente simples, 

reveste-se de uma extraordinária com-

plexidade: uma política comum de asilo 

e imigração que dê expressão ao espaço 

de liberdade, segurança e justiça. A sim-

plicidade reside no facto deste deside-

Em 2014, 170 mil pessoas foram res-

gatadas nas travessias do medi-

terrâneo, tendo sido detetadas 

283 532 passagens irregulares das fron-

teiras, com um aumento de 164% em re-

lação a 2013. Foram ainda apresentados 

626 715 pedidos de asilo, com um aumen-

to de 45% em relação ao ano anterior 

sendo que, só em Maio deste ano, os 28 

Estados-membros, a Suíça e a Noruega 

receberam 74000 novos casos. Estes nú-

meros, dados oficiais da Comissão Euro-

peia, serviram de base para, a 13 de Maio, 

apresentar-se formalmente a “Agenda 

Europeia para as Migrações”, alicerçada 

em quatro pilares fundamentais: reduzir 

os incentivos à imigração ilegal; construir 

uma política de asilo sólida; definir uma 

nova política em matéria de migração le-

gal; e salvar vidas humanas e garantir a 

segurança das fronteiras externas. 

Poucos dias depois, a 18 de Maio, o 

Conselho lançava a operação naval “EU-

NAVFOR Med” com a missão de identificar, 

capturar e destruir navios e bens utiliza-

dos, ou sob suspeita de serem utilizados 

por passadores ou traficantes de migran-

tes. A primeira fase, relativa à vigilância 

e avaliação das redes de passadores e 

traficantes de seres humanos na zona sul 

do Mediterrâneo central, encontra-se já 

em implementação. No entanto, são a se-

gunda (busca e, se necessário, o confisco 

de navios suspeitos) e terceira (destruição 

dos navios e dos bens conexos, preferen-

cialmente antes de serem utilizados, e a 

detenção dos traficantes e passadores) 

rato ser já uma tónica insistente de dis-

curso por via dos programas de Tampere 

(1999-2004), Haia (2004-2009) e Estocol-

mo (2010-2014). A complexidade encerra 

numa dicotomia decorrente do projeto 

europeu: as soluções jurídicas existentes 

e consolidadas em letra de tratado preci-

sam de soluções políticas para a sua im-

plementação efetiva.  

A este respeito, importa recordar como 

o Tratado de Lisboa aprofunda a livre cir-

culação das pessoas e a sua proteção ju-

diciária, reforçando políticas comuns quer 

no âmbito do controlo nas fronteiras, ao 

asilo e à imigração (desde logo através de 

uma gestão comum das fronteiras exter-

nas da UE) quer no domínio da coopera-

ção judiciária em matéria civil e penal e a 

cooperação policial. Reforça em suma a 

dimensão transfronteiriça das ameaças, 

colocando a imigração, a luta contra a 

Os novos muros
da Europa
nos 30 anos
de Schengen
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porariamente caso sejam considerados 

necessários para a manutenção da ordem 

pública ou da segurança nacional. Neste 

sentido, o policiamento e militarização das 

fronteiras internas dos Estados-membros, 

mesmo que alegadamente por razões 

de segurança nacional, não só não evita 

que mais migrantes venham para a Euro-

pa como não dissocia a legalidade da ile-

galidade desses movimentos e a sua po-

tencial associação com o terrorismo. Para 

além disso, tende a favorecer sentimentos 

nacionalistas e anti-imigração, que muitos 

partidos políticos conservadores e eurocé-

ticos têm já instrumentalizado, colocando 

em causa as conquistas da democracia e 

da solidariedade que ao projeto europeu e 

aos Estados-membros são devidas.

Ana Isabel Xavier 
Professora e investigadora universitária

Presidente da Direção
Sócia n.º 1036/12

criminalidade organizada ou o terrorismo 

como áreas de cooperação concertadas a 

nível europeu.

Mas é também neste enunciado que 

se revelam duas das maiores perniciosi-

dades do projeto europeu nesta matéria. 

Por um lado, surge a questão da mani-

festa incapacidade de indissociar entre 

a motivação económica dos movimentos 

migratórios e os direitos que internacio-

nalmente assistem os requerentes de 

asilo. Esta questão foi também notória 

no debate do estabelecimento de quotas 

para a repartição de migrantes e refugia-

dos entre os países da União Europeia. 

Mas a verdadeira dimensão do problema 

é ainda reforçada por uma segunda ques-

tão. Receando que a incapacidade de 

gestão da ilegalidade dos movimentos mi-

gratórios se confunda com a capacidade 

de ação de jihadistas e outros membros 

de células terroristas na Europa, vários 

países têm vindo a equacionar a constru-

ção de muros para controlar as fronteiras 

com o mesmo objetivo: impedir o fluxo de 

imigrantes que tentam alcançar a Europa 

ocidental vindos dos Balcãs (com a agra-

vante da Sérvia ser um candidato à ade-

são à UE) ou do mediterrâneo. A salientar 

os casos dos 32 kms de muro entre a Bul-

gária e a Turquia; o muro de Evros entre a 

Grécia e a Turquia; e o mais recentre que 

se vai prolongar pelos 175 kms de frontei-

ra entre a Hungria e a Sérvia. 

Foi a 14 de Junho de 1985 que foi assi-

nado, em Schengen, um acordo de aber-

tura de fronteiras e livre circulação de pes-

soas a que, aos cinco países fundadores, 

se juntaram entretanto mais 25 (todos 

integrantes da União Europeia, exceto Ir-

landa e Reino Unido) a Islândia, a Norue-

ga e a Suíça. O acordo que este ano faz 

30 anos prevê expressamente que todos 

os controlos podem ser reativados tem-

ASSEMBLEIA GERAL APROVA PLANO 
DE ATIVIDADES E CONTAS PARA 2015

Realizou-se a 11 de março, no Instituto 
de Estudos Superiores Militares, con-

forme convocatória nos termos e para os 
efeitos do disposto no n.º 1 e 2 do art.º 
20º dos Estatutos da Associação de Au-
ditores do Curso de Defesa Nacional, a 
Assembleia Geral ordinária para apre-
sentação, discussão e votação do Rela-
tório de Atividades e Contas referentes 
ao ano de 2014; apresentação, discus-

são e votação dos Planos de Atividades 
e Gestão Financeira para o ano de 2015; 
e apresentação, discussão e votação de 
uma proposta de regularização extraor-
dinária de quotas. A Assembleia Geral 
foi presidida pelo Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral, Doutor António Ma-
nuel Lopes Tavares, e secretariada pelo 
Tenente-Coronel Araújo, secretário da 
Mesa da Assembleia Geral.

O presidente da Assembleia Geral, dr. António Lopes Tavares, e o secretário, tenente-coronel, José Cordeiro 
de Araújo

O tesoureiro da AACDN, eng. Ângelo Oliveira, no uso 
da palavra
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AUDITORES RECEBIDOS NAS NOVAS 
INSTALAÇÕES DA POLÍCIA JUDICIÁRIA
A Associação de Auditores dos Cursos de Defesa Nacional – AACDN promoveu duas visitas às novas instalações da Polícia Judiciária, 
em Lisboa, para conhecimento direto do moderno equipamento que representou um investimento de 87 milhões de euros.

Na primeira visita (5 de junho), em que participaram 15 associa-
dos, a AACDN foi recebida formalmente pelo diretor nacional 

adjunto da PJ, o procurador dr. Pedro do Carmo. A Associação de 
Auditores foi representada pelo vice-presidente da Mesa da As-
sembleia-Geral, superintendente - chefe António Pereira Chum-
binho e pela vogal da Direção, Catulina Soares Guerreiro.

O diretor nacional adjunto (DNA) fez uma introdução detalhada 
do historial da construção e do estabelecimento da maior parte 
dos serviços e departamentos da PJ que se encontravam dis-
persos pela cidade de Lisboa. O antigo edifício da sede da PJ, 
situado na rua Gomes Freire, continua a albergar o laboratório de 
investigação de ciências forenses e os serviços prisionais. O cus-
to total das novas instalações foi 87 milhões de euros embora a 
proposta inicial fosse de 100 milhões.

O dr. Pedro do Carmo explanou, detalhadamente, todos os  
serviços e teve a preocupação de identificar, com muito fervor e 
conhecimento, a razão por que urgiu construir instalações con-
dignas (funções de rigor e exigência e, em particular, as ligações 
e cooperação permanentes, que levam as congéneres interna-
cionais a aqui se deslocarem frequentemente), o que ajuda tam-
bém a dignificar e credibilizar a própria PJ.

A visita às instalações centrou-se, fundamentalmente, nos se-
guintes departamentos e serviços:  
• Museu do Laboratório de Polícia Científica, onde se podem 

ver as máquinas e instrumentos de análise laboratorial inerentes 
ao desempenho da função científica da PJ, desde a sua criação 
pelo Decreto-Lei 41306, de 2 de Outubro de 1957, tornando-se 
evidente que, à luz dos novos desafios, a análise laboratorial 
teve de se adaptar e acompanhar os desenvolvimentos tecnoló-
gicos, para assim poder apurar a veracidade dos factos, que sur-
gem da normal investigação, para que a averiguação seja feita 
com o máximo rigor e responsabilidade;

• Dois auditórios: com capacidade para 80 e 250 pessoas. Es-
tes auditórios estão munidos de todos os meios informáticos e 
de interpretação simultânea;
• Duas carreiras de tiro/ salas de treino balístico (alcance máxi-

mo de 50 e 100 metros), onde, anualmente, recebem treino de tiro 
cerca de oitocentos operacionais. A adequação destas salas de 
treino balístico é tecnicamente muito avançada, com as paredes 
revestidas de borracha, sendo a recuperação dos projéteis feita 
por campos magnéticos existentes para o efeito.
• Sala de situação buncker, onde, em caso de catástrofe pro-

veniente de causas naturais ou “man made” ou, ainda, em si-
tuação de emergência com elevado risco, podem ser accionados 
meios de toda a ordem, para que reuniões, incluindo as do Con-
selho de Estado, sejam realizadas e tomadas decisões adequa-
das ao cenário em causa. Esta sala de situação tem capacidade 
logística (meios tecnológicos e instalações para 50 pessoas) por 
um período de cerca de uma semana; 
• Heliporto no terraço: foi-nos explicado que, embora a exis-

tência deste equipamento tenha sido contestada por algumas 
entidades, no entanto foi julgado de interesse vital, dadas as 
funções desta polícia e as características do edifício. Em termos 
de custos só representou um acréscimo, em relação ao valor pro-
gramado, de 100 mil euros.

A visita constituiu uma mais valia para os auditores que partici-
param e um desafio para, em nova oportunidade, outros audito-
res poderem constatar as boas condições que os inspetores da 
PJ gozam para ainda melhor desempenharem as suas funções, 
ao serviço de uma polícia científica do século XXI.

Catulina Soares Guerreiro
Vogal da Direção da AACDN

Sócia n.º 804/03
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O novo Conselho Diretivo da Delegação Regional do Norte da AACDN: eng. Maria do Rosário Alves (presidente), 
eng. Luís de Araújo Pizarro (tesoureiro) e prof. Dr. João Álvaro Carvalho (secretário)

CONSELHO REGIONAL E CONSELHO DIRETIVO 
DA DELEGAÇÃO REGIONAL DO NORTE / AACDN 
COM NOVOS DIRIGENTES

Realizou-se a 27 de março de 2015, no 
Forte de S. João Baptista, no Porto, a 

reunião geral de associados, inscritos na 
Delegação Regional do Norte da AACDN, 
com o objetivo de serem designados os 
novos elementos do Conselho Regional, 
relativo ao atual mandato dos órgãos so-
ciais nacionais.

Após a realização da reunião, o novo 
Conselho Regional procedeu de imediato à 
designação dos três associados que pas-
sam a constituir o Conselho Diretivo da De-
legação, no mesmo período temporal atrás 
referido, logo que nomeados pela Direção 
da AACDN.

Estes atos administrativos visaram re-
por a conformidade estatutária naquela 
Delegação, o que foi conseguido.

O vice-presidente da Direcção responsá-
vel pela ligação institucional com as Dele-
gações Regionais, tenente-coronel Paulo 
Lourenço, acompanhou ambas as reuniões 
presencialmente, tendo na altura felicitado 
os presentes pela participação e condu-
ção dos trabalhos. A ocasião foi também 
aproveitada pelo vice-presidente da AACDN 
para, em nome da Direção Nacional, enalte-
cer a disponibilidade e dedicação do prof. 
Doutor António Vilar, durante o exercício 
das suas funções como presidente do Con-
selho Diretivo da Delegação Regional do 
Norte, bem como a inexcedível colaboração 
e exemplar postura assumidas para com a 
atual Direção da AACDN, desde a eleição e 
tomada de posse da mesma.

A nova constituição do Conselho Regio-
nal da Delegação Regional do Norte/AACDN 
passou a ser:

Conselho Regional

Eng. Guilherme Ferreira    (associado nº 299/1990) 

Prof. Doutor José Osório     (associado nº 339/1991)

Prof. Doutora Maria do Céu Pinto   (associado nº 778/2000)

Coronel Rodrigo Pizarro    (associado nº 743/2001)

Prof. Doutor António Vilar    (associado nº 835/2003)

Prof. Doutor Manuel Cordeiro   (associado nº 994/2008)

Coronel Xavier de Sousa    (associado nº 685/2010)

Coronel GNR Amorim Esteves    (associado nº 976/2010)

Passos Rodrigo                                   (associado nº 1012/2011)

Eng. António Bragança Fernandes   (associado nº 1042/2012)

Prof. Doutor João Pêgo     (associado nº 1062/2013)

Paulo Lourenço
Tenente-Coronel

Vice-presidente da AACDN
Sócio n.º 1056/12

O tenente-coronel Paulo Lourenço, vice-presidente da Direção da AACDN, com o tesoureiro, eng. Ângelo Oliveira

Os associados designados para o Conselho Diretivo foram entretanto nomeados pela presidente da Direção da AACDN, prof. doutora 
Ana Isabel Xavier, assumindo as suas funções com plenos direitos desde 15 de julho.
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Realizou-se em 16 de julho último a cerimónia de tomada de 
posse dos novos elementos do Conselho Directivo da Dele-

gação Regional do Norte da AACDN no Forte de S. João Baptista, 
no Porto. 

A solenidade foi presidida pelo tenente-coronel Paulo Lourenço, 
vice-presidente da Direcção responsável pela ligação institucional 
com as Delegações Regionais, e contou com uma participação sig-
nificativa de associados e convidados da AACDN, nomeadamente 
elementos do Conselho Regional daquela delegação, associados 
de diversas edições do CDN e outros cidadãos que fizeram ques-
tão de estarem presentes numa cerimónia simples, digna e com 
muito significado.

O vice-presidente Paulo Lourenço, em representação da presi-
dente da Associação, profª Doutora Ana Isabel Xavier, dirigiu pala-
vras de agradecimento aos presentes e exortou-os a colaborarem 
com a Associação na sua missão, realçando as elevadas compe-
tências e mérito profissional dos presentes. Agradeceu também 
aos elementos do Conselho Regional, pela forma correcta e na 
observância escrupulosa do Regulamento das Delegações, como 
conduziram os trabalhos que levaram à indicação dos associados 
para o novo Conselho Regional. Aproveitou ainda a oportunidade 
para fazer o enquadramento da respetiva cerimónia e de proferir 
palavras de felicitação, encorajamento e motivação aos novos ele-
mentos do Conselho Diretivo, incitando-os a cumprir com a missão 
da AACDN em conjunto com a Direção Nacional.

Na altura, foi também feita uma referência elogiosa ao prof. 
Doutor António Vilar, presidente do anterior Conselho Diretivo, 
até ao final de 2013, pelo trabalho desenvolvido em prol da As-
sociação e do País, em particular pelo esforço de equipamento 
e de criação de condições físicas da Delegação e pela postura 
elevada e de pronta colaboração que sempre manteve com os 
atuais órgãos sociais da AACDN. 

Após a realização da cerimónia, todos os presentes participaram 
num churrasco convívio, que contou com o patrocínio das Caves da 
Murganheira e o suporte da Unidade de Apoio do Comandado do 
Pessoal do Exército, num final de tarde com muito charme, simpa-
tia e boa disposição. As condições atmosféricas e o enquadramen-
to paisagístico em muito contribuíram para um excelente convívio, 
de que se espera resultem sinergias em prol do papel da AACDN.

«Por cada Auditor do CDN, um cidadão, uma família, uma em-
presa ou um organismo informados!»

Constituição do Conselho Directivo empossado, da Delegação 
Regional do Norte / AACDN:

CERIMÓNIA DE TOMADA DE POSSE DOS NOVOS 
ELEMENTOS DO CONSELHO DIRETIVO
DA DELEGAÇÃO REGIONAL NORTE / AACDN

Paulo Lourenço
Tenente-Coronel

Vice-presidente da AACDN
Sócio n.º 1056/12

    Eng. Maria do Rosário Alves             (associada nº 1059/2012)    Presidente

    Eng. Luís de Araújo Pizarro              (associado nº 1062/2012)    Vogal: Tesoureiro

    Prof. Doutor João Álvaro Carvalho   (associado nº 1098/2012)    Vogal: Secretário

Conselho Diretivo
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DELEGAÇÃO REGIONAL CENTRO DA AACDN 
FOI CONHECER COMANDO DA BRIGADA
DE INTERVENÇÃO DO EXÉRCITO

A Delegação Centro da AACDN iniciou as visitas de estudo 
anuais, no final de Janeiro, com uma deslocação ao comando 

da Brigada de Intervenção do Exército, em Coimbra. A Brigada de 
Intervenção tem mantido desde 1998 uma importante participa-
ção nas forças nacionais destacadas, com cerca de sete mil e qui-
nhentos militares em contingentes que serviram em Timor-Leste, 
Líbano, Kosovo, Afeganistão, Bósnia e Herzegovina e Uganda.

 Os auditores da Delegação Centro da AACDN foram recebidos 
na sala de oficiais do comando da Brigada de Intervenção (Brigint), 
sito nas instalações do antigo quartel-general da Região Militar 
Centro e anterior Convento das Eremitas de Santo Agostinho, pelo 
chefe do estado-maior da Brigint, tenente-coronel Paulo Marques. 
Depois, o presidente da Delegação, Aires Francisco, e o seu ante-
cesssor, Ernesto Vieira, deslocaram-se ao gabinete do comando, 
onde apresentaram cumprimentos ao comandante, major-general 
Carlos Henrique de Aguiar Santos, e ao segundo comandante, co-
ronel José António Coelho Rebelo. Seguiram-se as intervenções 
no auditório, quer sobre a Brigint e o seu papel no contexto da 
defesa nacional, quer sobre os objectivos que persegue a AACDN.  

 O presidente da Delegação Centro, eng. Aires Francisco, su-
blinhou a importância para a AACDN de promover a atualização 

contínua dos seus associados de modo a aumentar o potencial 
de transferência para a sociedade dos conhecimentos adquiridos 
nos cursos de Defesa Nacional. E referiu o significado que tinha 
para esse propósito a visita de estudo ao comando da Brigint. Daí 
também a presença de mais dois diretores da Delegação, os vo-
gais dr. António Simões e eng. Paulo Palrilha.

 Ainda no contexto da visita à Brigint, o eng. Aires Francisco 
recordou a sua presença na guerra em Moçambique, onde ser-
viu como oficial miliciano, tendo participado na operação “Nó 
Górdio”, em 70 e 71, onde se evidencidou a atuação conjunto 
de forças do Exército, Força Aérea e Marinha. Aires Francisco 
era, na altura, o comandante do pelotão dos serviços técnicos 
de manutenção em Mocímboa do Rovuma, perto da fronteira 
com a Tanzânia.

 O general Carlos Henrique de Aguiar Santos traçou então a 
história, a missão e o perfil de actuação da brigada que comanda: 
uma força com 2300 militares, 1500 operacionais e 800 fixos nos 
regimentos, incluindo uma unidade de controlo de tumultos com 
100 militares.

 A Brigint deu continuidade à Brigada Ligeira de Intervenção 
do Exército, criada em junho de 92, com o comando em Lis-
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boa. Um ano depois, o comando mudou para Coimbra, para as 
atuais instalações.

 No essencial, é a força blindada de rodas do Exército, utili-
zando as Pandur II 8x8, com elevada capacidade operacional e 
relevante proximidade da população. Integra forças aprontadas 
nos regimentos de infantaria de Vila Real, Viseu e Chaves, no 
Regimento de Cavalaria 6 de Braga, no Regimento de Artilharia 
Antiaérea 1 de Queluz, no Regimento de Artilharia 5 de Vendas 
Novas, e, em breve, no Regimento de Transmissões do Porto.  

 Desde 1998, a Brigint já projetou cerca de 7500 militares para 
missões de operações de paz: em Timor-Leste e Líbano, sob a 
bandeira da ONU; no Kosovo, Afeganistão e Iraque, integrada na 
NATO; na Bósnia e Herzegovina e Uganda, em operações da União 
Europeia. Na altura da visita, estava em preparação no Regimen-
to de Cavalaria 6, em Braga, o contingente que, a partir de Abril e 
durante seis meses, serve no Kosovo como força de reserva tática 
terrestre à disposição do comando da Kfor. Em 2016, o 2º Batalhão 
de Infantaria Mecanizada de Rodas, sediado em Viseu, integra a 
componente terrestre da força de reação rápida da NATO.

 A BrigInt integra ainda um pelotão de combate a incidentes 
biológicos e químicos.

No apoio direto às populações, a BrigInt participa nos planos 
Lira (combate aos incêndios florestais), Aluvião (intervenção em 
caso de cheias) e Faunus (prevenção e vigilância de incêndios 
florestais). Há a registar também a colaboração com a Proteção 
Civil em 105 concelhos de 17 distritos.

 O estandarte nacional da Brigada de Intervenção ostenta a 
Medalha de Serviços Distintos, grau ouro, conferida em 2005 
pelo Presidente da República.

 Findas as intervenções, teve lugar uma visita às instalações 
do comando e à biblioteca. 

O final da visita foi selado com o convívio de um almoço em que 
participaram os oficiais do comando e os auditores.

 A visita proporcionou também uma troca de lembranças. A 
placa com brasão da Brigada de Intervenção foi entregue à De-
legação Centro da Associação de Auditores, que retribuiu com a 
oferta da medalha institucional da AACDN.

Aires Francisco
Presidente da Delegação Centro da AACDN

Sócio n.º 612/97
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Aires Francisco
Presidente da Delegação Centro da AACDN

Sócio n.º 612/97

DELEGAÇÃO REGIONAL CENTRO DA AACDN
ATENTA À IMPORTÂNCIA DAS OBRAS
DO CONVENTO DE S. FRANCISCO, EM COIMBRA

No cumprimento do programa de atividades da Delegação do 
Centro da AACDN realizou-se no final do mês de junho uma 

visita de estudo às obras a decorrer no Convento de S. Francisco, 
em Coimbra. Os auditores tomaram conhecimento de uma infraes-
trutura muito importante para o desenvolvimento dos negócios, 
da economia e da cultura da Região Centro: um centro de conven-
ções e um espaço cultural modernos e de utilização polivalente.

Depois de ter sido recebido pelo eng. Bruno Silva, responsá-
vel pela segurança da obra, o grupo de auditores da Delegação 
Centro da AACDN, liderada pelo eng. Aires Francisco, ouviu do 
eng. João Aidos, coordenador do projeto, as explicações sobre a 
execução das obras, agora numa fase de finalização.

Com recurso à maqueta do empreendimento, foram dadas ex-
plicações sobre os projetos de arquitetura, de engenharia e es-
peciais e sobre a sua importância e potencial de utilização. 

Da obra, ressalta um auditório com 1125 lugares que pode ser 
utilizado para convenções e para espetáculos: ópera, teatro, 
musicais, revista, dança, concertos, recitais e apresentações ele-
troacústicas (do jazz à música pop). O espaço foi construído de 
modo a permitir uma dinâmica de acompanhamento das novas 
tendências ditadas pelas evoluções tecnológicas e sociais.

A seguir à explicação, o grupo de auditores visitou o convento, 
a igreja e o auditório, firmando a convicção da importância das 
futuras instalações para a região de Coimbra.

Finda a visita, os auditores reuniram-se no habitual almoço 
mensal durante o qual o eng. Luís Serra e Silva, também auditor, 
foi convidado a falar do país onde atualmente exerce a atividade 
profissional, a Argélia. Foi uma “quase palestra” sobre a realidade 
de um vizinho mediterrânico com laços comerciais importantes 
com Portugal, a começar pelo fornecimento do gás natural utili-
zado na indústria e nos lares portugueses.
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Teresa F. Rodrigues
Professora Associada com Agregação da FCSH/NOVA

Vice-Presidente da Direção da AACDN
Coordenadora do Grupo de trabalho “Indústria de
Defesa, Economia do Mar e Lusofonia” da AACDN

Sócia n.º 1050/09

A Associação de Auditores dos Cursos de Defesa Nacional (AA-
CDN) realizou no dia 13 de março, nas instalações do Clube Mili-

tar Naval (CMN), um jantar-debate subordinado ao tema Estratégia 
Europeia de Segurança Marítima e o seu impacto em Portugal.

A iniciativa deu cumprimento ao previsto no plano geral de ati-
vidades do Grupo de Trabalho da AACDN dedicado à indústria de 
defesa, economia do mar e lusofonia, coordenado pela sua vice
-presidente, Teresa Rodrigues e pelo capitão-de-mar-e-guerra Car-
los Ventura Soares.

O evento foi também a primeira realização conjunta da AACDN 
e do Clube Militar Naval, na sequência do protocolo assinado pelas 
duas entidades no início de março de 2015. Assim, além dos 23 
associados da AACDN que estiveram presentes na conferência e 
no jantar, registou-se também a presença de mais de uma dezena 
de associados do CMN, o que acrescentou riqueza ao debate e 
ao convívio.

O palestrante convidado, também auditor de Defesa Nacional, 
foi o tenente-coronel António Paradelo, assessor da Direção-Geral 
de Política de Defesa Nacional (D.G.P.D.N) e representante do Mi-
nistério da Defesa Nacional junto do Grupo de Trabalho que prepa-
rou a posição nacional para a redação da Estratégia Europeia de 
Segurança Marítima (EESM) e do respetivo Plano de Ação.

O tenente-coronel António Paradelo introduziu o tema mencio-
nando os trabalhos preparativos da EESM, em especial o Conselho 
Europeu de dezembro de 2013. Descreveu seguidamente todos os 
aspetos determinantes da construção da EESM, a posição nacio-
nal (apresentada através de um “position paper” em fevereiro de 
2014) e de que forma foi obtido, em junho desse ano, o documento 
final. Este teve uma abordagem intersectorial e assentou na in-
tegridade funcional dos estados-membros da UE, no primado do 
direito internacional e no multilateralismo. Terminou o tenente-co-
ronel Paradelo descrevendo o Plano de Ação da EESM, aprovado 
em novembro de 2014, e onde se garantiu um maior alinhamento 
entre atividades civis e militares e entre a dimensão externa e in-
terna da segurança europeia. Além disso, foram feitas referências 
explícitas à cooperação com a NATO.  

Os sócios da AACDN que participaram nesta iniciativa foram 
unânimes em reconhecer o interesse da mesma, não só no seu 
conteúdo cultural mas, igualmente, pelo saudável convívio com os 
nossos parceiros do Clube Militar Naval.

ESTRATÉGIA EUROPEIA DE SEGURANÇA 
MARÍTIMA EM DEBATE CONJUNTO 
PROMOVIDO PELA AACDN E CMN
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AACDN E CONGÉNERE BRASILEIRA “ADESG”
VISITARAM UM PORTO QUE CRESCE, SETÚBAL

A Associação de Auditores dos Cursos de Defesa Nacional 
(AACDN) realizou, a convite da Administração dos Portos de Se-
túbal e Sesimbra, uma visita de estudo àquela administração e à 
sua infraestrutura portuária, atualmente em notório crescimento.

Além dos associados da AACDN, participou igualmente na vi-
sita de estudo uma delegação de 19 auditores da nossa con-

génere brasileira, a ADESG (Associação dos Diplomados de Escola 
Superior de Guerra), que estava em Portugal para deslocações às 
regiões de Lisboa e Porto. A delegação era chefiada pelo presi-
dente da ADESG, vice-almirante Ricardo Antônio da Veiga Cabral.  

O presidente da APSS, engº. Carlos Seixas da Fonseca, que 
também é auditor de Defesa Nacional e exerce atualmente o car-
go de presidente do Conselho Fiscal da AACDN, apresentou o 
plano de atividades do porto de Setúbal e os desafios que se co-
locam à sua administração, com vista ao desenvolvimento sus-
tentável regional.

 Estes desafios assentam, especialmente, nos seguintes vecto-
res: porto logístico, HUB RO-RO de trânsito (importação e exporta-
ção de veículos automóveis) e adequação dos acessos marítimos 
e ferroviários. Considerou também importante a ligação da ativi-
dade portuária à cidade e a sua adequação ao binómio cidade-rio 
(náutica e turismo) e o reforço da aquacultura (pesca e ambiente). 

O ano 2014 foi um marco de referência no que respeita à movi-
mentação de mercadorias para o porto de Setúbal, que atingiu, 
pela primeira vez, oito milhões de toneladas, sendo expectável 
que até 2018 venha a movimentar cerca de 10 milhões de tone-
ladas de carga. O crescimento nos últimos três anos rondou um 
milhão por ano. 

A crescente aposta dos armadores no terminal de contento-
res e a oferta de novas linhas de transporte marítimo para paí-
ses do Atlântico e do Mediterrâneo fizeram com que o porto de 
Setúbal duplicasse, em quatro anos, o movimento de contento-
res. Na movimentação de contentores foi atingido o recorde de 
103 milhões de toneladas, o que representou um crescimento de 
47% relativamente a 2013.

Merece ainda realce a contribuição deste porto na atividade 
exportadora, que corresponde a 67% do total de movimentação, 
potenciando assim o incremento da internacionalização das em-
presas portuguesas exportadoras. 

A elevada performance do porto de Setúbal só é possível pelas 
excelentes condições naturais, capacidade instalada e existência de 
boas acessibilidades terrestes e marítimas. O engº. Seixas da Fonse-
ca sublinhou, por outro lado, o empenho, a motivação e a competên-
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cia dos trabalhadores, sem esquecer o contributo dado por todos 
quantos já lá trabalharam ao longo da vida da infraestrutura.    

O dinamismo da comunidade portuária e a reconhecida quali-
dade dos seus trabalhadores, no apoio logístico e na oferta de 
soluções mais competitivas e que mais bem se adequam às ne-
cessidades das indústrias hinterland e forland  foi outro fator re-
lacionado com o crescimento verificado.

A expansão do terminal Roll-on-Roll-off para jusante, que se 
destina a criar um HUB RO-RO de crosstrade intercontinental na 
ligação entre as rotas do Atlântico, África e Ásia e as linhas do 
Mediterrâneo, bem como à distribuição dos automóveis da Au-
toeuropa em Portugal e Espanha, é um projeto promissor que 
a APSS espera ainda realizar no segundo semestre deste ano. 

Perante a actividade desenvolvida e, em especial, o elevado ritmo 
que se verificou em 2014, e que se prevê irá continuar nos próximos 
anos, poderemos antever que a atividade futura do porto de Setúbal 
continuará a crescer e a beneficiar das condições já criadas e a criar 
para o horizonte 2018 – atingindo a meta dos 10 milhões de tonela-
das e 250 mil TEU previstas − posicionando-se, assim, como “porto 
core” a nível europeu e um exemplo de projeto catalisador de empre-
sas nacionais e internacionais, a nível local, regional e nacional.

Teresa F. Rodrigues
Professora Associada com Agregação da FCSH/NOVA

Vice-Presidente da Direção da AACDN
Coordenadora do Grupo de trabalho “Indústria de
Defesa, Economia do Mar e Lusofonia” da AACDN

Sócia n.º 1050/09  

AACDN E EDITORA NÁUTICA NACIONAL
ASSINAM PROTOCOLO

A Associação de Auditores dos Cursos de Defesa Nacional e 
a Editora Náutica Nacional, Lda., que publica a “Revista de 

Marinha”, estabeleceram um protocolo de entendimento com 
vantagens mútuas para as duas entidades.

Os sócios da AACDN passam a beneficiar de descontos na 
aquisição da “Revista de Marinha” e de publicações e serviços 
comercializados pela ENN. Na revista e no sítio da ENN (www.re-
vistademarinha.com) são também noticiadas atividades da AAC-
DN e publicada colaboração própria da Associação de Auditores 
e dos seus associados que se insira na linha editorial da revis-
ta. Por sua vez, a AACDN divulgará internamente as vantagens 
para os sócios resultantes da aplicação deste acordo.

A presidente da Direção da AACDN, prof. Doutora Ana Isabel Xavier, e o sócio-ge-
rente da ENN, vice-almirante Alexandre da Fonseca, na assinatura do protocolo

O presidente do Conselho Fiscal da AACDN, eng. Seixas da Fonseca, a presidente 
da Direção, prof. Doutora Ana Xavier, a vice-presidente da Direção da AACDN, prof. 
Doutora Teresa Rodrigues, o sócio-gerente da ENN, vice-almirante Alexandre da 
Fonseca e o diretor-adjunto da “Revista de Marinha”, Luís Miguel Correia

O protocolo entre as duas entidades foi assinado no passado 
mês de março pela presidente da AACDN, prof. Doutora Ana 
Isabel Xavier, e pelo sócio gerente da ENN e diretor da “Revista 
de Marinha”, vice-almirante Alexandre da Fonseca. A cerimónia 
teve lugar na Sala D. Luís I do Clube Militar Naval, com a presen-
ça da vice-presidente da Direção e do presidente do Conselho 
Fiscal da Associação de Auditores, prof. Doutora Teresa Rodri-
gues e eng. Seixas da Fonseca, e do diretor-adjunto da “Revista 
de Marinha”, Luís Miguel Correia.
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ASSOCIAÇÃO DE AUDITORES 
ORGANIZOU VISITA A SINES
O MAIOR PORTO DE PORTUGAL E UM DOS 20 
MAIORES DA EUROPA

A AACDN realizou uma visita ao porto de Sines com o objetivo de dar a conhecer aos seus associados aquela relevante infraes-
trutura portuária, número um do País e uma das 20 maiores da Europa. Participaram na visita elementos dos órgãos sociais, asso-
ciados e auditores do CDN 2014/2015, tendo sido responsável pela organização da deslocação o tenente-coronel Paulo Lourenço, 
vice-presidente da direção da AACDN. 

O presidente do Conselho de Administração dos Portos de Si-
nes e do Algarve, dr. João Franco, que é, igualmente, auditor 

de Defesa Nacional, apresentou sumariamente a atividade da-
quele porto e quais os desafios e oportunidades que se colocam 
à sua administração para acompanhar o desenvolvimento expec-
tável, numa ótica de desenvolvimento sustentável.  

É neste contexto de crescimento económico, entre milhões 
de TEUS e de euros, que o porto de Sines, em atividade há um 
pouco mais de 37 anos, se tem vindo a afirmar tanto no plano 
qualitativo, passando de porto predominantemente energético 
para porto que movimenta hoje em dia todo o tipo de mercado-
rias, nos seus diversos terminais especializados, como no plano 
quantitativo, com mais de 37 milhões de toneladas movimenta-
das, e no segmento dos contentores, com mais de 1,2 milhões 
de TEUS operados. O desafio que se coloca à APS, e ao País, 
consiste na adequação do crescimento da atividade do porto 
com a capacidade do transporte ferroviário de mercadorias, 

através da eliminação dos estrangulamentos que o afetam e 
com investimentos que melhorem as linhas e reduzam distân-
cias, e tragam melhoria em tempo e em custos.

Sines é o maior porto nacional, um dos cinco maiores da Pe-
nínsula Ibérica e um dos vinte maiores da Europa e entrou para o 
grupo dos cem maiores portos do mundo. 

A Administração dos Portos de Sines e do Algarve (APS) rece-
beu o prémio “Rótulo Europeu de Responsabilidade Social”, que 
distingue a qualidade dos serviços públicos e as boas práticas 
empresariais. A distinção incidiu sobre os projetos de “Janela Úni-
ca Logística, Módulo de Transportes do Sistema de Identificação 
e Informação Geográfica e Minimização de Riscos Psicossociais no 
âmbito do stress laboral”.

A APS assumiu em meados de 2014 a gestão dos portos 
de Portimão e de Faro, tendo sido efetuados investimentos 
que têm por objetivo a dinamização das respetivas ativida-
des portuárias.
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Catulina Soares Guerreiro 
Vogal da Direção
Sócia n.º 804/03

ASSOCIAÇÃO DE AUDITORES 
E CLUBE MILITAR NAVAL
ASSINAM PROTOCOLO
Dando continuidade às iniciativas de colaboração com enti-

dades da área da Segurança e Defesa, a Direção da Asso-
ciação de Auditores dos Cursos de Defesa Nacional estabele-
ceu com a sua homóloga do Clube Militar Naval um protocolo 
de colaboração.

O documento foi assinado no passado mês de março na sede 
do Clube Militar Naval, no palacete da avenida Defensores de 
Chaves, em Lisboa, pela presidente da Direção da AACDM, prof. 
Doutora Ana Isabel Xavier e pelo presidente do CMN, capitão-de-
-mar-e-guerra José Carlos Miguel Picoito.

Os sócios da AACDN passaram assim a poder frequentar as 
instalações do CMN nas mesmas condições que os membros do 
Clube, nomeadamente no acesso ao restaurante e aos eventos.

Em reciprocidade, a AACDN, através dos seus meios, divulga ini-
ciativas do CMN e colabora na organização de eventos, como jan-
tares-debate, no âmbito do Grupo de Trabalho da Associação de 
Auditores, sobre o mar e a Lusofonia, coordenado pela prof. Douto-
ra Teresa Rodrigues. Foi o que aconteceu já com um debate sobre 
a Estratégia Europeia de Segurança Marítima em que foi orador o 
assessor do Ministério da Defesa Nacional, tenente-coronel Antó-
nio Paradelo. Novos debates estão previstos até ao fim do ano.

Em 2014, a empresa concessionária PSA procedeu à expansão 
do Terminal XXI, à modernização dos locais de atracação do Ter-
minal de Granéis Líquidos (pela empresa CLT) e à criação de nova 
unidade de tratamento de resíduos (pela ECOSLOPS), o que evi-
dencia a aposta das companhias sedeadas em Sines com vista ao 
crescimento económico e desenvolvimento sustentável. 

A APS apostou, ainda, em investimentos na área das tecnolo-
gias de informação, em melhoria de equipamentos operacionais 
e construção de uma nave logística. A redefinição da identidade 
corporativa, a articulação estratégica da APS com os portos de 
Lisboa e Setúbal e com empresas da Extremadura espanhola, 
bem como a participação da Associação dos Portos de Portugal 
nos grupos de trabalho para a obtenção de melhores preços atra-
vés de aquisições de bens e serviços são, igualmente, aspetos 
relevantes da melhoria tecnológica e de gestão. 

De assinalar a importância da entrada em funcionamento do 
novo scanner de inspeção não intrusiva dos contentores, com vis-
ta a uma melhor operacionalidade (fluidez da atividade no termi-
nal XXI) e rentabilidade de gestão do setor, o qual contribui para 
uma parte significativa do crescimento dos TEUS e dos euros, os 
quais têm proporcionado à APS um lugar de destaque entre as 
empresas públicas portuguesas com elevada “performance”, a 
par de uma situação financeira desafogada.  

Na apresentação, os responsáveis da APS deixaram bem claro 
a boa relação que existe entre as atividades do porto de Sines e 
as estruturas da cidade. O apoio que a APS dá a projetos e even-
tos locais, a abertura do porto à população, ou o desenvolvimento 
sustentável, em que o crescimento económico, a responsabilida-
de social e a proteção do ambiente andam a par, são, entre ou-
tros, alguns dos exemplos vivos da boa articulação entre o porto 
de Sines e a cidade.  

Podemos inferir que o porto de Sines (e, naturalmente, a APS) é 
um exemplo de boas práticas de uma empresa pública de suces-
so, sendo que é também um projeto estruturante da região do 
Alentejo e funciona como um verdadeiro catalisador do desenvol-
vimento local, regional e nacional.

Como nota final, deixo uma palavra especial de agradecimento, 
por terem contribuído decisivamente para tornar esta visita pos-
sível, ao Eng.º Eduardo Bandeira, da APS e ao dr. José Ferreira, 
presidente da direção da Escola Nacional de Bombeiros, e ambos 
auditores do CDN 2014 / 2015.

O presidente da APS, dr. João Franco, entre o tenente-coronel Paulo Lourenço e o 
eng. Eduardo Bandeiras, na apresentação da infraestrutura portuária

Os intervenientes na assinatura do protocolo entre o Clube Militar Naval e a AACDN
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CENTRO DE INVESTIGAÇÃO
DA ACADEMIA DA FORÇA AÉREA:
Atividades de Investigação,
Desenvolvimento & Inovação
na área dos Sistemas Aéreos
Autónomos Não-Tripulados

1. INTRODUÇÃO

A Academia da Força Aérea (AFA), através do seu Centro de 
Investigação (CIAFA), é a entidade que, na Força Aérea Portugue-
sa (Força Aérea), tem por missão planear, coordenar e executar 
atividades de Investigação, Desenvolvimento e Inovação (ID&I), 
cabendo-lhe, em conformidade, entre outras, o desempenho 
das seguintes atividadesi: i) levar a cabo atividadesi de ID&I em 
estreita ligação com os ciclos de estudo de mestrado integrado 
ministrados na AFA; ii) desenvolver e colaborar em projetos de 
natureza aeronáutica, no sentido mais abrangente do termo, a 
nível Nacional e internacional; iii) constituir o elo de ligação entre 
a Força Aérea e o Ministério da Defesa Nacional (MDN) nas ativi-
dades de ID&I na área da Defesa, com vista à sua coordenação 
com o Sistema Científico Tecnológico Nacional (SCTN) e com a 
Base Tecnológica e Industrial de Defesa (BTID).

O CIAFA, como estrutura de ID&I no domínio das tecnologias 
aeronáuticas, tem vindo a desenvolver competências na área 
dos Sistemas Aéreos Autónomos Não-Tripulados (UASii – Unman-
ned Aircraft Systems), constituindo-se, atualmente, um Centro 
de Referência, não só a nível Nacional, mas também internacio-
nal, naquele domínio. 

Em conformidade, tem este Centro vindo a concentrar a maio-
ria dos seus recursos humanos, materiais e financeiros na ope-
racionalização – a curto prazo e em colaboração com entidades 
da BTID e do SCTN – de um sistema baseado em veículos aéreos 
autónomos não-tripulados do tipo Classe IIIII, a fim de se aumen-
tarem, numa perspetiva de complementaridade com os meios aé-
reos tripulados, os níveis de conhecimento situacional marítimo 
(maritime situational awareness) do dispositivo da Força Aéreaiv.  

É de realçar que a concretização, a nível Nacional, de ativida-
des de Industrialização e Comercialização no âmbito dos UAS, 
permitirá que se possam vir a atingir os seguintes três objeti-
vos, considerados da maior relevância a nível do País: i) apro-
ximar Portugal da liderança, a nível europeu, na área dos UAS, 
quer sob o ponto de vista tecnológico, quer sob o ponto de vista 
operacional, libertando, simultaneamente, o País de uma even-
tual dependência externa relativamente à aquisição futura des-
te tipo de sistemas; ii) liderar a comercialização das tecnologias 
UAS, particularmente, a nível dos Países de Língua Oficial Portu-
guesa, fomentando um nicho de mercado com elevados retor-
nos financeiros; e iii) não deixar perder a oportunidade que, nes-
te momento, se nos oferece, de a tecnologia UAS ser, de entre 
aquelas com aplicação militar, uma das tecnologias relativamen-
te à qual o País – tendo por base os desenvolvimentos tecnológi-
cos e operacionais concretizados, até à data, pelo CIAFA – pos-
sui capacidade para levar a cabo o ciclo completo de produção 

(projeto, fabricação, teste e operacionalização) se, para o efeito, 
forem constituídos os consórcios nacionais adequados.

Em conformidade, descrevem-se, no presente artigo os seguin-
tes aspetos: i) a organização e metodologia de trabalho implemen-
tadas na AFA e, em particular, no seu Centro de Investigação (o CIA-
FA), no âmbito das atividades de ID&I na área dos UAS, tendo em 
vista a operacionalização deste tipo de tecnologia, nomeadamen-
te no âmbito da sua utilização em ambiente marítimo (vd 2); ii) os 
principais desenvolvimentos tecnológicos e operacionais levados a 
cabo, até ao momento, pelo CIAFA na área dos UAS (vd 3); iii) as ini-
ciativas que estão a ser levadas a cabo no âmbito da Força Aérea 
para que, tendo por base os desenvolvimentos tecnológicos refe-
ridos em ii), se possa operacionalizar, no curto prazo, no contexto 
daquele Ramo das Forças Armadas, tecnologia UAS de fabrico emi-
nentemente Nacional, para utilização no âmbito das suas missões 
de Vigilância Marítima (VIMAR) e Busca e Salvamento (SAR – Search 
and Rescue), em complemento dos atuais meios tripulados (vd 4).

2. ORGANIZAÇÃO E METODOLOGIA DE TRABALHO 
IMPLEMENTADAS NA AFA E, EM PARTICULAR, NO 
CIAFA, NO ÂMBITO DAS ATIVIDADES DE ID&I NA 
ÁREA DOS UAS

Os principais desenvolvimentos tecnológicos e operacionais 
levados a cabo pelo CIAFA na área dos UAS tiveram o seu início 
em janeiro de 2009 na sequência da aprovação de um projeto de 
ID&I financiado pelo MDN: o projeto PITVANTv.

Quando do arranque, em janeiro de 2009, dos trabalhos con-
ducentes à concretização daquele projeto, houve que implemen-
tar, ab initio, uma metodologia e organização das atividades de 
ID&I a levar a cabo na AFA, baseadas numa abordagem multidis-
ciplinar, especificamente centrada no desenvolvimento de Siste-
mas Aéreos Autónomos Não-Tripulados.

Com esta abordagem teve-se, desde logo, em mente, concen-
trar todos os recursos humanos, materiais e financeiros de modo 
a ser possível a operacionalização, a curto/médio prazo, daquele 
tipo de tecnologia, tendo em vista, primariamente, a sua utiliza-
ção operacional, no contexto da Força Aérea, no âmbito marítimo, 
sem descurar, no entanto, a sua utilização no contexto dos outros 
Ramos das Forças Armadas (FFAA), Forças de Segurança (FFSS) e 
de outras entidades governamentais de natureza não-militar bem 
como, mesmo no âmbito de entidades não-governamentais, dada 
a natureza dual (militar e civil) daquele tipo de tecnologia.

No âmbito da metodologia houve que começar por identificar e 
implementar um conjunto coerente de valências de caráter tec-
nológico e operacional com objetivos afins e complementares na 
área dos UAS. 

José Passos Morgado
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cional Marítimo, financiado pelo Quadro Referência Estratégico 
Nacional (QREN); e iii) projeto MOLAMExii, para operacionalização 
de tecnologia UAS para monitorização automática de linhas de 
distribuição de energia elétrica, projeto este co-financiado pela 
EDP-Inovação. 

Todos estes projetos têm objetivos afins e complementares a 
um objetivo comum: operacionalização, a nível Nacional, de tec-
nologia UAS tendo em vista a sua utilização em ambiente maríti-
mo, sem descurar, no entanto, a sua utilização noutros domínios, 
não só a nível militar, mas também civil, em conformidade com a 
natureza dual daquela tecnologia.  

Procura dar-se, neste número, uma visão global dos principais 
progressos tecnológicos e operacionais mais significativos leva-
dos a cabo no contexto do CIAFA, desde janeiro de 2009 até ao 
momento, no âmbito dos UAS.

Ao longo daqueles desenvolvimentos tecnológicos e ope-
racionais, procurou-se, sempre que possível: i) avaliar em con-
textos operacionais conjuntos, combinados e/ou duais, a tec-
nologia UAS em desenvolvimento; ii) levar a cabo provas de 
conceito no âmbito de operações a executar por eventuais 
utilizadores, tendo em vista a validação operacional daqueles 
sistemas. Com esta abordagem tornou-se possível incorpo-
rar na tecnologia UAS desenvolvida no âmbito do CIAFA, os 
requisitos operacionais adequados ao desempenho das mis-
sões definidas por cada futuro possível utilizador. Por outro 
lado, estes testes e demonstrações permitiram a definição de 
novos conceitos de operação para os UAS desenvolvidos no 
âmbito daquele Centro.

É exemplo paradigmático, daquela abordagem, a colabo-
ração mantida pelo CIAFA com a Marinha Portuguesa (MP), a 
Guarda Nacional Republicana (GNR), a Direção Geral de Política 
do Mar (DGPM) e a European Maritime Safety Agency (EMSA), 
colaboração esta que se tem revestido de particular importân-
cia para a projeção do CIAFA, não só a nível Nacional, mas tam-
bém internacional. 

As atividades levadas a cabo, até ao momento, no âmbito do 
CIAFA tiveram lugar em três fases distintas (vd Figura 2), descre-
vendo-se, de seguida, com algum pormenor, o que de mais signi-
ficativo teve lugar no âmbito de cada uma delas:

1ª Fase (janeiro de 2009 a dezembro de 2012)

Nesta fase operaram-se, no espaço aéreo segregado em 
torno do Centro de Testes de UAS da Força Aérea, na Ota, 
os UAS desenvolvidos no âmbito do CIAFA (vd Figuras 3 (a) e 
3 (b)).

De entre essas valências destacam-se, pelo seu caráter ino-
vador, no âmbito da AFA, as seguintes (vd Figura 1): i) projeto ae-
ronáutico de plataformas; ii) fabricação daquelas plataformas em 
materiais compósitos; iii) sistemas de decisão e controlo; iv) siste-
mas de navegação e fusão de dados; v) engenharia de software; 
vi) comunicações; vii) visão e processamento de imagem; viii) ma-
nutenção e fiabilidade; ix) certificação e x) operações.

Uma vez que os objetivos do CIAFA pressupõem o desenvolvi-
mento de atividades de ID&I das quais resultem produtos com ele-
vados níveis de prontidão tecnológica (TRLvi), têm sido adotadas 
neste Centro, desde 2009, metodologias específicas de gestão e 
execução técnica no âmbito daquelas atividades, nomeadamente 
através da utilização de um conjunto de standards amplamente 
aceites e testados, e que têm, entre outros, os seguintes objeti-
vos: i) garantir a correta gestão do projeto [IEEE Std 1490, 2003]; 
ii) garantir a condução sustentada do projeto segundo os princí-
pios de Engenharia de Sistemas [IEEE Std 1220, 2005]; iii) garantir 
a necessária interoperabilidade dos sistemas e subsistemas em 
desenvolvimento [STANAGviii 4586, 2012]; iv) garantir a formação e 
treino das respetivas equipas de operação [STANAG 4670, 2013]; 
e v) progredir no sentido de garantir a sua necessária certificação 
de aeronavegabilidade [STANAG 4671, 2009].

No âmbito da organização houve que criar a estrutura neces-
sária para levar a cabo, com a máxima flexibilidade e economia 
de recursos, as atividades de caráter tecnológico e operacional 
acima referidas, tendo-se, em conformidade, criado, no âmbito 
do CIAFA, as seguintes seis entidades: Núcleo de Investigação, 
Núcleo de Operação, Núcleo de Produção e Qualidade, Gabinete 
de Gestão de Projetos, Laboratório de Aeronáutica e Laboratório 
de Ciências e Tecnologias. 

3. PRINCIPAIS DESENVOLVIMENTOS TECNOLÓGI-
COS E OPERACIONAIS LEVADOS A CABO, ATÉ AO 
MOMENTO, PELO CIAFA NA ÁREA DOS UAS

Como se referiu em 2.as atividades de caráter tecnológico e 
operacional levadas a cabo pelo CIAFA na área dos UAS tiveram 
o seu início em janeiro de 2009 na sequência da aprovação do 
projeto PITVANT. Posteriormente, a partir de 2011, e na sequên-
cia do êxito das atividades desenvolvidas no âmbito daquele 
projeto, o CIAFA veio a concretizar a sua participação em vá-
rios outros projetos na área dos UAS, projetos esses apoiados 
através de outras fontes de financiamento vocacionadas para o 
efeito, nomeadamente: i) projetos PERSEUSix e SUNNYx, no do-
mínio da Vigilância Marítima, financiados no âmbito do Sétimo 
Programa Quadro Comunitário de Apoio da Comunidade Euro-
peia; ii) projeto SEAGULxi, no domínio do Conhecimento Situa-

Fig. 1 − Metodologia multidisciplinar, especificamente centrada no desenvolvimen-
to de Sistemas Aéreos Autónomos Não-Tripulados, implementada no CIAFA para 
concretização das atividades de ID&I na área dos UAS

Fig. 2 − Fases de desenvolvimento das atividades levadas a cabo pelo CIAFA na 
área dos UAS
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no de várias equipas de operação de UAS de pequena e média 
dimensão (plataformas com um peso máximo à descolagem não 
superior a 150 kg), a partir de conceitos de operação próprios, de-
senvolvidos pela primeira vez em Portugal; iii) testes com sistema 
de vídeo de qualidade a bordo; iv) desenvolvimento de algorit-
mos de controlo para seguimento de veículos em terra e no mar; 
v) voos noturnos; vi) voos com múltiplas plataformas com vista à 
execução de voos cooperativos; vii) voos para além da linha de 
vista (BLOS – Beyond the Line-of-Sight); viii) testes preliminares 
de sistemas para seguimento de caminhos (linhas de costa, es-
tradas, etc.); ix) evolução tecnológica das plataformas já existen-
tes; x) fabricação e teste de novas plataformas; e xi) otimização a 
nível multidisciplinar e do processo produtivo.

Realça-se, em particular, a presença, em alguns dos testes 
realizados durante a primeira fase, de membros dos três ramos 
das FFAA e FFSS, e de outras instituições, governamentais e 
não-governamentais, com vista à recolha de informação para as 
Instituições por eles representadas.

Para mais detalhes sobre as atividades relacionadas com os de-
senvolvimentos tecnológicos e operacionais referidas nesta primei-
ra fase consulte-se a Referência [AFA, 2014] e [MORGADO, 2013].

2ª Fase (janeiro de 2012 a dezembro de 2014)

Nesta fase foi possível, na sequência dos desenvolvimentos 
atingidos na Primeira Fase, dar início a operações fora da Ota, 
nomeadamente em voos sobre o mar, a partir dos aeródromos 
de Santa Cruz e Portimão, e do aeroporto de Porto Santo.

A execução de voos sobre o mar assume uma importância 
crescente no âmbito das atividades do CIAFA, uma vez que um 
dos objetivos a curto prazo deste Centro consiste em ensaiar o 
modo como os UAS se podem integrar, em regime de comple-
mentaridade, no dispositivo operacional da Força Aérea que leva 
a cabo as missões VIMAR e SAR, com todas as vantagens daí 
decorrentes no que respeita à mitigação de riscos humanos e 
materiais nelas envolvidos, bem como quanto à economia de re-
cursos humanos, materiais e financeiros.

Relativamente aos voos sobre água teve-se, particularmente, 
em vista, o desenvolvimento das tecnologias e do know-how de 
operação para testar a utilização de UAS no contexto da monito-
rização dos corredores de navegação marítima.

Refere-se que o tráfego marítimo ao largo da costa portugue-
sa se processa por corredores situados a distâncias entre 40 a 
100 km da costa, constituindo a utilização operacional de UAS 
uma ferramenta de particular importância no contexto daquela 
monitorização a qual, tendo em conta os interesses de Portugal, 
importa desenvolver e avaliar a nível Nacional (vd. Figura 5 (a)).

Durante a mesma adquiriu-se, desenvolveu-se e consolidou-
se o know-how necessário nas áreas de projeto, fabricação, in-
tegração, manutenção e operação de UAS, know-how este ine-
xistente, até à data, em Portugal, e indispensável à execução de 
qualquer projeto na área destes sistemas, tendo-se, em confor-
midade, levado a cabo as seguintes ações: i) realização de mais 
de 400 voos autónomos com um total acumulado de mais de 
250 horas de voo a altitudes até 3.500 pés, com protótipos UAS 
produzidos no CIAFA (vd Figuras 4 (a) e 4 (b)); ii) formação e trei-

Fig. 3 − (a) Centro de testes de UAS do CIAFA, situado no Centro de Formação 
Militar e Técnica da Força Aérea (CFMTFA), Ota; (b) Linha da frente: tenda de ope-
ração junto à pista

Fig. 4 − (a) Voo de teste de um protótipo UAS de 25 kg de peso máximo à descola-
gem; (b) Voo de teste de um protótipo UAS de 150 kg de peso máximo à descolagem Fig. 5 − (a) Corredores de navegação marítima ao largo da costa portuguesa
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Foi esta a filosofia subjacente aos desenvolvimentos tecnoló-
gicos e operacionais, mais significativos, levados a cabo no âm-
bito da Segunda Fase. 

No âmbito daqueles desenvolvimentos destacam-se: i) voos 
de UAS com vista à deteção e localização de navios ao lar-
go da costa, navegando no corredor de navios comerciais e 
utilizando informação do Sistema de Identificação Automáti-
co (AIS – Automatic Identification System) (vd Figura 5 (b)); ii) 
voos de monitorização da linha de costa, nomeadamente de 
arribas costeiras; iii) testes para avaliação e operacionaliza-
ção de algoritmos para busca estocástica de alvos no mar 
(junta à linha de costa) e seu posterior seguimento tracking; 
iv) voos UAS operados a partir de uma estação de Comando 
e Controlo (C2) instalada a bordo de uma embarcação da Ma-
rinha, com envio de imagens vídeo em tempo real para bordo; 
v) realização de provas de conceito, em colaboração com a 
DGPM e a EMSA, sobre a utilização de UAS no âmbito da mo-
nitorização ambiental marítima, nomeadamente no contexto 
de derrames de hidrocarbonetos no mar; e vi) vigilância da 
linha de costa em colaboração com a Polícia Marítima (vd Fi-
guras 6 (a) – 6 (c)).

De referir ainda a realização, nesta segunda fase, dos primei-
ros testes no âmbito da utilização de UAS tendo em vista o in-
cremento dos níveis de conhecimento situacional marítimo (e.g. 
monitorização ambiental marítima, monitorização de tráfego ma-
rítimo, etc). Estes testes tiveram lugar no contexto do Exercício 
SHARPEYE-14xiii sendo seu objetivo a integração de dados reco-
lhidos sobre mar, por protótipos UAS desenvolvidos no CIAFA, no 
sistema de conhecimento situacional marítimo NIPIM@R.

Este sistema é operado pela DGPM, em colaboração com um 
conjunto alargado de entidades nacionais ligadas à monitoriza-
ção de atividades humanas de âmbito marítimo, e está a ser de-
senvolvido pela empresa Inovaworks Command and Control, em-
presa esta integrada na BTID.

Para além de se constituir numa plataforma Nacional de parti-
lha e disseminação de informação sobre as atividades humanas 
no mar, o NIPIM@R consubstancia a implementação, em Portu-
gal, do sistema de conhecimento situacional marítimo da União 
Europeia, para apoio à decisão operacional. Este sistema, desig-
nado por Common Information Sharing Environment (CISE), cons-
titui uma ferramenta fundamental para a operacionalização da 
Política Marítima Integrada da União Europeia. 

A implementação em Portugal, através do NIPIM@R, do sis-
tema CISE, ocorrerá até 2020, sendo todos os trabalhos coor-
denados pela DGPM, assegurando-se a interoperabilidade e 
a partilha de informação nos domínios organizacional, legal e 
tecnológico, entre todas as entidades responsáveis pelo seu 
desenvolvimentoxiv.

Destaca-se, ainda nesta Segunda Fase, a realização de 
voos em Berchtesgaden (sul da Alemanha), no âmbito de tes-
tes de voo com vista à avaliação da precisão do sistema Ga-
lileo relativamente a veículos aéreosxv. Estes testes consti-
tuem um marco que se considera particularmente importante 
a nível Nacional, uma vez que com eles se associam a AFA, a 
Força Aérea e Portugal a um projeto Europeu de grande im-
pacto e dimensão.

Finalmente, importa referir nesta segunda fase, a realiza-
ção de testes, em colaboração com a EDP-Inovação e com 
o Centro de Excelência e Inovação da Indústria Automóvel 
(CEIIA), tendo em vista a operacionalização de um sistema 
UAS de 25 kg de peso máximo à descolagem, a descolar de 
catapulta e a ser recolhido em rede, tendo em vista a sua uti-
lização no âmbito da monitorização de linhas de distribuição 
de energia elétrica.   

Todas as atividades relacionadas com os desenvolvimentos 
tecnológicos e operacionais referidas nesta segunda fase estão 
detalhadamente descritas nas Referências [AFA, 2014], [MOR-
GADO, 2013], [BORREGO, 2014, 1], [BORREGO, 2015, 1], [BORREGO, 
2015, 2] e [BORREGO, 2015, 3].

Fig. 5 − (b)  Imagem da deteção e localização de cargueiro navegando nos corre-
dores marítimos ao longo da nossa costa (40 km da costa), obtidas a partir de um 
protótipo UAS de 25 kg de peso máximo à descolagem

Fig. 6 − (a) Imagem da operação de fiscalização da Polícia Marítima, recolhida a bor-
do de um protótipo UAS de 25 kg de peso máximo e enviada, em tempo real, para 
a estação de C2 de terra móvel situada na linha de costa; (b) Aspeto do exterior da 
estação de C2; (c) Aspeto do interior da estação de C2
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3ª Fase (início a partir de janeiro 2015)

Na terceira fase, para além de se continuar com o desenvolvi-
mento de tecnologia UAS e correspondente know-how de opera-
ção, nomeadamente no âmbito marítimo – estão a dar-se, simul-
taneamente, passos concretos no sentido da transferência de 
tecnologia tendo em vista a Industrialização de sistemas UAS a 
nível Nacional, e a sua correspondente Comercialização.

A nível operacional concluiu-se no dia 1 de julho de 2015, a qua-
lificação dos primeiros operadores de UAS da Força Aérea, estan-
do envolvidos, neste processo, para além do CIAFA, os seguintes 
organismos: Direção de Instrução do Comando de Pessoal, Centro 
de Psicologia Aeronáutica e Centro de Medicina Aeronáutica.

Com o envolvimento destes organismos teve-se em vista de-
finir, respetivamente, os requisitos de formação teórico/práticos, 
psicológicos e médicos dos futuros operadores, estando já em vi-
gor, para esse efeito, o Programa da Direção de Instrução 144-19 
[PDINST-144-19 e 20, 2014], cujo sílabos só foi possível preparar na 
sequência dos desenvolvimentos operacionais que tiveram lugar 
no âmbito do CIAFA, desde 2009. 

A nível tecnológico e operacional estão ainda previstas para 
2015, entre outras, a realização das seguintes atividades: i) reali-
zação, em setembro/outubro de 2015, de voos de longa duração 
sobre água, entre o aeroporto de Porto-Santo e as Ilhas Selvagens, 
estando a ser preparadas, para esse efeito, duas plataformas de 
25 kg de peso máximo à descolagem com cerca de 15 horas de 
autonomia, equipadas com câmaras no domínio do visível e infra-
vermelho (para voo noturno); ii) realização de voos sobre o mar com 
UAS com cerca de 150 kg de peso máximo à descolagem, estando 
a ser preparadas, para o efeito, duas plataformas daquele tipo, ten-
do em vista testar um conjunto diversificado de sensores de maio-
res peso e dimensão (e.g. radar de abertura sintética), não susce-
tíveis de serem testados com as plataformas de 25 kg atualmente 
operadas pelo CIAFA. 

Finalmente, destaca-se que, no âmbito desta terceira fase, 
está a Força Aérea a liderar a constituição de consórcios nacio-
nais tendo em vista o Projeto, a Fabricação e a respetiva Opera-
cionalização de um dispositivo baseado em UAS do tipo Classe 
II, para integrar os meios operacionais daquele Ramos das FFAA 
que levam a cabo as missões VIMAR e SAR. 

4. OPERACIONALIZAÇÃO, NO CONTEXTO DA FORÇA 
AÉREA, DE UAS DE FABRICO NACIONAL, PARA UTI-
LIZAÇÃO NO ÂMBITO DE MISSÕES VIMAR E SAR, EM 
COMPLEMENTO DOS MEIOS TRIPULADOS.

A Operacionalização, no contexto da Força Aérea, do disposi-
tivo UAS Classe II referido em 3., para utilização no âmbito das 
missões VIMAR e SAR levadas a cabo por aquele Ramo das FFAA, 
em complemento da utilização de meios tripulados, enquadra-se, 
de forma eloquente, no sentido de dar cumprimento ao espírito do 
quadro da Estratégia Nacional para o Mar 2013-2020, de acordo 
com o qual “Portugal deverá promover o uso dos meios disponí-
veis, segundo as lógicas da eficiência e da subsidiariedade, de-
senvolvendo um esforço de cooperação civil-militar que contribua 
para assegurar uma resposta eficaz.” [ENM2013-2020, 2013, p. 44].

Refira-se, a propósito, que a capacidade dos sistemas operacio-
nais no âmbito do conhecimento situacional marítimo, tão funda-
mentais na operação das modernas FFAA na sua vertente de du-
plo uso (militar/civil), poderá ser consideravelmente incrementada 
através da utilização de UAS, conseguindo-se, assim, uma mais-
valia de capital importância na concretização de uma política de 
defesa dos interesses nacionais, política esta da maior prioridade 
tendo em conta que “Portugal é um país imenso e um dos grandes 
países marítimos do Mundo, com acrescido potencial geoestraté-
gico, geopolítico e económico.” [ENM2013-2020, 2013, p. 25].

Na sequência da extensão da sua plataforma continental, Por-
tugal passará a contar com uma área de jurisdição superior a 3.8 
milhões de km2 (vd Figura 7) o que o tornará, de facto, num dos 
maiores países marítimos do Mundo.  

Para se ter uma ideia da dimensão desta área, referem-se os 
seguintes exemplos, comparativos. A área territorial e marítima 
de Portugal é: i) seis vezes maior que a correspondente área ter-
ritorial e marítima de Espanhaxvi [SILVA, 2014, p. 11]; ii) cerca de 85% 
da área territorial dos Países da União Europeia a 27 países; e iii) 
semelhante à área marítima do Brasil (4.2 milhões de km2). 

Tendo em conta os enormes recursos que têm sido encontrados 
na área marítima do Brasil nomeadamente ao nível de reservas petro-
líferas, e não só (e, por isso, passada a ser designada por Amazónia 
Azul), é de admitir que o mesmo possa ter lugar no âmbito da área 
marítima de Portugal, sendo, por isso, o nosso Mar alvo de cobiça de 
muitos outros países, sendo de referir, a propósito, que entre o perío-
do de 2003 a 2012, estiveram, em média, diariamente, dois cruzeiros 
científicos estrangeiros em águas portuguesas, a efetuar investiga-
ções sobre as águas marítimas nacionais [SILVA, 2014, págs. 118-119].

Por outro lado, o alargamento do Canal do Panamá previsto 
para entrar em funcionamento, ainda em 2015, de forma a permi-
tir a passagem de navios de maior porte (nomeadamente petro-
leiros, entre o Pacífico e o Atlântico), bem como a abertura, pre-
vista para 2020, de um novo canal na Nicarágua, entre aqueles 
Mares, irá aumentar, consideravelmente, o tráfego marítimo nas 
águas sob jurisdição Nacional [CUNHA, 2011, p. 120] e [REIS, 2014].

Ilustram, estes exemplos, a necessidade de Portugal se vir a equi-
par com os meios tecnológicos e operacionais, compatíveis com os 
seus recursos económicos e financeiros, capazes de vigiar e monitori-
zar toda a sua área marítima, o que pode ter lugar, de forma eficiente 
e económica, com a utilização de UAS, em regime de complementari-
dade com as aeronaves tripuladas, de que é exemplo o sistema Clas-
se II referido em 3., a operacionalizar, no contexto da Força Aérea, num 
horizonte temporal de curto prazo, envolvendo consórcios Nacionais.

Releva-se que, tendo por base os desenvolvimentos tecnoló-
gicos e operacionais levados a cabo pelo CIAFA, desde 2009, no 
âmbito dos UAS, desenvolvimentos estes, únicos a nível Nacio-
nal, e reconhecidos, mesmo, a nível internacional, a solução UAS 
Classe II a levar a cabo, será de custos financeiros reduzidos e, 
acima de tudo, eminentemente Nacional.

De referir que esta iniciativa poderá contribuir, significativa-
mente, para o desenvolvimento industrial do País e a correspon-
dente criação de emprego, com as consequentes vantagens de 
natureza económica e social. De facto, com a formação de con-
sórcios desta natureza, poder-se-á dinamizar um nicho de mer-
cado na área dos UAS, para o qual existe forte apetência a nível 
mundial e, particularmente, a nível dos Países de Língua Oficial 
Portuguesa, envolvendo consideráveis retornos financeiros.

5. CONCLUSÕES

Apresentaram-se, neste artigo, de forma genérica, as atividades 
de Investigação Científica, Desenvolvimento Tecnológico e Inovação 

Fig. 7 − Áreas marítimas sob Jurisdição Nacional
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(ID&I) que têm sido levadas a cabo no âmbito da AFA/CIAFA no con-
texto dos UAS, mostrando-se, ainda, como aquelas atividades têm 
contribuído, de forma eloquente, para iniciativas concretas de Trans-
ferência de Tecnologia, de que é exemplo, a conceção, o projeto, o 
fabrico e a operacionalização do sistema UAS Classe II, referido em 3.

Importa, agora, na sequência da experiência e dos conhecimen-
tos entretanto adquiridos, edificar uma Estratégia a nível Nacio-
nal no domínio dos UAS, capaz de colocar Portugal no pelotão da 
frente neste domínio, devendo, a mesma, corporizar-se através 
das seguintes três áreas, mencionadas em [MORGADO, 2013]: i) 
Criação de uma Estrutura de Testes para UAS, a nível europeu, 
em Portugal; ii) Industrialização e Comercialização das tecnologias 
UAS; iii) Criação de um Centro de Desenvolvimento Integrado a ní-
vel tecnológico e operacional na área dos UAS, em Portugal.

Realça-se que, por iniciativa do CIAFA, foram já apresentadas ao 
MDN propostas concretas envolvendo aquelas três áreas, aguar-
dando-se decisão superior quanto à concretização das mesmas.

José Passos Morgado
Coronel Eng. Eletrotécnico

Diretor do Centro de Investigação da Academia da Força Aérea
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A nova Estratégia Global dos EUA1: 
o reforço do Tempo como 
fator estratégico

João Vieira Borges 

Aguardava-se, com um misto de ex-
pectativa e curiosidade, a publica-

ção da nova Estratégia de Segurança 
Nacional (National Security Strategy 
20152 − NSS 2015) dos Estados Unidos 
da América (EUA), atrasada sucessiva-
mente por questões internas, mas tam-
bém pelos acontecimentos mais recen-
tes, designadamente pelos conflitos da 
Síria e da Ucrânia e pelo peso crescente 
do Estado Islâmico (na NSS 2015 citado 
como “Islamic State of Iraq and the Le-
vant” − ISIL), enquanto ator desestabili-
zador das relações internacionais.

Depois da última NSS ter sido publica-
da em Maio de 20103 (Obama tomara pos-
se como Presidente, a 20 de Janeiro de 
2009), só no passado dia 6 de Fevereiro 
de 2015, Barack Obama publicou a sua 
nova (e certamente a última) Estratégia 
Global dos EUA.

Marcada pelo cumprimento da prometi-
da retração no Iraque e no Afeganistão (de 

180.000 militares para os atuais 15.000), pelo 
aumento do emprego (11 milhões) e pela re-
cuperação económica, mas também pela re-
duzida intervenção dos EUA nos cenários de 
guerra ou conflitos espalhados pelo Mundo 
(desde a Síria à Líbia, passando pela Crimeia), 
a nova Estratégia Global também retrata os 
mais recentes cortes orçamentais na defe-
sa e a aproximação estratégica dos EUA ao 
Irão e a Cuba. Todas estas questões foram 
e continuam a ser alvo de debate interno, 
particularmente entre republicanos e demo-
cratas, não havendo a necessária unanimi-
dade quanto a determinados conceitos de 
ação estratégica. Este debate, teve reflexos 
diretos ao nível da defesa, levando Barack 
Obama a dar posse, em tão curto espaço de 
tempo, a quatro ministros da defesa (Secre-
tary of Defense), desde Robert Gates, Leon 
Panetta, Chuck Hagel, e mais recentemente 
a Ashton B. Carter, que assumiu as novas 
funções a 17 de Fevereiro de 2015, poucos 
dias depois da publicação da nova NSS. 

Vejamos então, de modo mais objetivo 
as grandes linhas caracterizadoras da 
nova NSS 2015.

A nova NSS 2015 constitui um dos 
mais reduzidos documentos dos últimos 
anos, com apenas 29 páginas, e começa 
pelo tradicional prefácio do Presidente, 
detentor de mensagens claramente po-
líticas no que concerne ao trabalho de-
senvolvido pela sua administração e das 
principais linhas estratégicas da NSS, 
desde o rebalancear estratégico para a 
Ásia e o Pacifico, até à imperiosidade da 
liderança global por parte dos EUA, pas-
sando pela “paciência estratégica” e per-
sistência, enquanto modo de enfrentar 
os novos desafios. 

A nova Estratégia Global dos EUA apre-
senta uma clara linha de continuidade polí-
tica, ideológica e inclusivamente em termos 
de forma e metodologia, com o documen-
to de 2010. Sublinha, ainda, com particular 
enfase, a forma como os EUA devem con-

Barack Obama no seu discurso do Estado da União, a 20 de Janeiro de 2015, na Casa dos Representantes (Fonte: http://www.chathamhouse.org/expert/comment/16717)
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tinuar a liderar4: “com propósito; com força; 
pelo exemplo; com parceiros capazes; com 
todos os instrumentos do poder nacional; e 
com uma perspetiva de longo prazo.”

O conteúdo da NSS 2015 continua 
sustentado e organizado pelos mesmos 
quatro interesses nacionais dos EUA de-
finidos em 2010, ou seja, a Segurança, a 
Prosperidade, os Valores e a Ordem In-
ternacional. Associados a cada um dos 
interesses, são descritos os consequen-
tes objetivos políticos e conceitos de 
ação estratégicos, onde, mais uma vez, 
não são definidas as prioridades (mais 
uma “lista de desejos”…). 

Em termos gerais, podemos associar a 
continuidade do planeamento e do pen-
samento estratégico de Obama aos se-
guintes aspetos:

. Salvaguarda dos valores nacionais (li-
berdade, democracia, respeito pelos direi-
tos do homem e estado de direito) dos in-
teresses nacionais e da American Way of 
Life (o liberalismo democrático republicano);

. Utilização dos três pilares do planea-
mento estratégico, desde o institucional 
(com o National Security Council e a hie-
rarquia dos comités), à “Academia”, pas-
sando pelo Congresso (apesar dos confli-
tos relacionados com o orçamento…);

. Enfatização das principais “questões 
democratas”, como as alterações climá-
ticas, a pobreza extrema, os direitos hu-
manos, e os abusos baseados no género 
e noutros tipos de discriminação;

. Redução da intervenção das Forças Ar-
madas na resolução dos conflitos mundiais, 
em detrimento de intervenções “mais inteli-
gentes e holísticas”;

. Reinvestimento na Ásia e no Pacifico 
em termos geopolíticos (a longo prazo e 
em várias áreas), apesar das questões 
prementes da Rússia (Ucrânia), do Esta-
do Islâmico, do crescimento da China, da 
proliferação nuclear, da segurança ciber-
nética, etc;

. Utilização de todos os instrumentos 
de poder, incluindo uma perspetiva assu-
midamente multilateral.

As principais diferenças relativamente 
à Grande Estratégia de 2010 podem ser 
sintetizadas do seguinte modo:

. Evolução para uma postura mais fir-
me e assumida de liderança mundial (a 
palavra liderar - no contexto dos EUA, 
aparece por 94 vezes ao longo do texto!), 
apesar de tudo, diferente da anterior ad-
ministração Bush;

. Opção pela denominada “paciência 
estratégica”, que não se traduz em con-
tenção ou relutância, mas decorre da 
experiência consolidada de que os pro-
blemas importantes não se resolvem em 
dois dias, mas aliando a persistência ao 
fator Tempo. 

. Enfase na necessidade dos EUA conti-
nuarem a liderar economicamente o Mun-
do, nem que seja necessário, como tem 
sido, alterar mais rapidamente o rumo dos 
interesses nacionais para a Ásia e para o 
Pacifico;

. Redução gradual do peso do fator mili-
tar, relativamente ao económico, ao político 
e mesmo ao cultural, com os consequentes 
conflitos institucionais e a “utilização mais 
judiciosa das Forças Armadas” para fazer 
face às crescentes restrições financeiras;

. Introdução de novas questões como a 
corrida do espaço, a aproximação a Cuba 
e a estabilidade no continente America-
no, a prioridade económica e militar atri-
buída ao continente Africano (inclusi-
vamente o apoio à União Africana – UA, 
um espaço de intervenção e procura de 
recursos por parte da China), o reforço 
da parceria estratégica e económica com 
a Índia (sem colocar em causa a relação 
deste país com a Rússia e a China), a ten-
tativa de agregar a ASEAN, a utilização 
deliberada do G20 e da OMC para reforçar 
o peso económico e, entre outras, a com-
plexidade das relações com a Rússia, que 
reforça o peso da geopolítica, entretanto 
esquecida do léxico das anteriores NSS;

. Empenhamento na “autonomia ener-
gética”, que tem ditado a baixa do preço 
do petróleo, e consequentemente uma 
maior estabilidade financeira dos EUA;

. Necessidade de negociar com o Irão 
(xiita), fundamentalmente para reduzir a 
proliferação das armas de destruição ma-
ciça, mas também para agregar mais alia-
dos na luta contra o ISIS (sunita) e para 
estabilizar a região do Médio-Oriente.

A nova Estratégia Global dos EUA refe-
re ainda que, para fazer face aos diferen-
tes riscos e ameaças, “o uso da força não 
será a primeira escolha, mas será uma  
escolha necessária em algumas situa-
ções”. Para além do terrorismo, a priori-
dade da segurança vai explicitamente 
para as armas de destruição massiva, a 
mudança climática, os espaços partilha-
dos (e em especial o ciber) e as pande-
mias. O terrorismo transnacional, que foi 
determinante, a partir de 2001, na defini-
ção da estratégia de segurança nacional 
dos EUA (muito para além do planeamen-
to, e dos documentos e planos estratégi-
cos), continua a ser importante, mas ago-
ra centrado no ISIL (citado por 11 vezes no 
documento), assim como os seus apoian-
tes ou filiados. 

Aliando a alguns troféus importantes, 
como a morte de Osama bin Laden, o final 
da missão no Iraque e no Afeganistão, e a 
companha contra o Ébola, o facto de Oba-
ma se encontrar no seu último mandato, 
dá-lhe alguma liberdade de ação (apesar de 
tudo, condicionada pelo Congresso) para 
novos caminhos, caso das aproximações, 
por razões diferentes, a Cuba e ao Irão.

A nova Estratégia de Segurança Nacional dos EUA 
(Fonte: http://www.usaid.gov/news-information/press-
-releases/feb-6-2015-statement-usaid-administrator-
-shah-launch-2015-national-security) 
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João Vieira Borges
Major-General do Exército

2º Comandante e
Diretor de Ensino da Academia Militar

Sócio nº 849/04 

Podemos concluir, que a nova Estra-
tégia de Segurança dos EUA 2015 con-
tinua a ser um documento estruturante 
da Grande Estratégia da maior potência 
global, premeditadamente dissuasor para 
as ameaças e riscos, didaticamente orien-
tador para todos os organismos dos EUA, 
e explicitamente mentor para todos os ci-
dadãos americanos em geral.

A sua leitura e reflexão foi, é, e con-
tinuará a ser importante, enquanto os 
EUA forem o principal ator das relações 
internacionais. No entanto, temos a no-
ção de que não será perfeita, ideal e 
transparente e muito menos coincidente 
com a praxis política ou militar, pois pa-
radoxalmente isso constituiria um trunfo 
dos inimigos da liberdade, da igualdade e 
da democracia.

Possivelmente o futuro continuará a ser 
incerto, e o presente complexo, por muitas 
estratégias de segurança nacional que se 
publiquem. A realidade do sistema político 
internacional continuará a ser ditadora, do-
minada por Estados, organizações e pes-
soas coletivas ou não, que para atingirem 
os seus objetivos políticos, optarão pelo 
caos, desrespeitando sistematicamente o 
direito internacional. Nessas situações, a 
resposta aos déspotas, com mais ou me-
nos paciência, com maior ou menor par-
ticipação dos EUA, com Obama ou outro 
Presidente, terá de ser prioritariamente 
multilateral, oportuna, realista e exequível.

A Estratégia de Segurança Nacional dos 
EUA de 2015 apesar de não ser perfeita, re-
presenta uma visão e apresenta alguns ca-
minhos que visam garantir a American Way 
of Life, salvaguardando valores preciosos 
como os da liberdade e da democracia. 

Nesta nova visão de Obama, a variável 
Tempo passou a ser claramente um fator 
estratégico na nova Estratégia Global dos 
EUA, numa leitura mais em sintonia com o 
pensamento de Sun Tzu ou da “Chinese 
Way of Strategy”. A “paciência estratégi-
ca” vem claramente ao encontro das difi-
culdades sentidas nos últimos anos, pela 
administração norte-americana, para de-
cidir e atuar relativamente aos diferentes 
conflitos espalhados pelo Mundo. Apesar 
da noção de que o tempo é cada vez mais 
limitado, é necessário mais tempo para 
planear, é fundamental utilizar de forma 
mais inteligente o tempo…

É necessariamente uma visão de e para 
um futuro, em que o principal opositor 
dos EUA será certamente a China e a sua 
“Way of Strategy”. Barack Obama, que é 
um homem nascido no Pacífico (Honolulu− 
– Havaí), terá as suas razões…

Notas
1 Ver: “Borges, João Vieira, O Terrorismo Transnacional 
e o Planeamento Estratégico de Segurança Nacional 
dos EUA, Fronteira do Caos, Porto, 2013”.

2 Ver em: https://www.whitehouse.gov/sites/default/fi-
les/docs/2015_national_security_strategy_2.pdf.

3 De acordo com o Goldwater-Nichols Department of 
Defense Reorganization Act de 1986, o Presidente dos 
EUA passou a ser obrigado a apresentar anualmente, 
ao Congresso, um relatório da Estratégia de Seguran-
ça Nacional, documento em que o Presidente deve 
incluir “os valores, os interesses nacionais e os obje-
tivos chave”. No entanto, a regularidade não tem sido 
apanágio dos diferentes presidentes (Barack Obama 
– 2015, 2010; George Bush – 2006, 2002; Bill Clinton 
– 2001, 2000, 1998, 1997, 1996, 1995, 1994; George H. 
Bush – 1993, 1991, 1990; Ronald Reagan – 1988, 1987). 
Ver em: http://nssarchive.us/.

4 O documento termina inclusivamente com a frase: “…a 
liderança dos EUA neste século, tal como no anterior, 
continua a ser indispensável”.

5 Se mantienen los nombres en inglés por los que se 
conocen: CMPD Crisis Management and Planning Di-
rectorate; CCPC Civilian Planning and Conduct Capabi-
lity; EUMS EU Military Staff; EU INTCEN EU Intelligence 
Centre; Situation centres of the Cion; potential OHQs 
provided by SHAPE, Framework Nations and EU OP-
CEN Operation Centre (EUMS).

Apresentação da nova NSS 2015 pela National Security Advisor, Susan Rice 
(Fonte: http://www.brookings.edu/events/2015/02/06-us-national-security-strategy-rice)
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ASSOCIADOS DA AACDN
NOS ALMOÇOS DA REVISTA
SEGURANÇA E DEFESA

No âmbito de um acordo em vigor a partir do início deste 
ano protocolizado entre a Presidente da AACDN, Prof. 

Doutora Ana Isabel Xavier e o editor Paulo Noguês, têm sido 
muitos os associados da AACDN que têm marcado presença 
nos Almoços Debate promovidos pela conceituada revista 
"Segurança e Defesa".  

Por ocasião do lançamento da edição nº 30 da revis-
ta "Segurança e Defesa", realizou-se no dia 31 de março, 
no Palácio da Ordem de Malta, um almoço-debate com o 

Almirante Luís Macieira Fragoso, Chefe do Estado-Maior 
da Armada.

A 24 de Junho, no Clube Militar Naval, em Lisboa, o orador 
convidado foi o Prof. Doutor Marcelo Rebelo de Sousa, tendo 
o Engº Luís Mira Amaral efectuado também uma intervenção.

Recorde-se que os associados da AACDN beneficiam das 
mesmas condições que os assinantes da Revista "Seguran-
ça e Defesa", recebendo um exemplar da última edição no 
Almoço-Debate em que se inscreverem.
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XIII CONGRESSO NACIONAL DA ASSOCIAÇÃO DE AUDITORES DOS CURSOS
DE DEFESA NACIONAL

“O Mediterrâneo e a arquitetura de (in)segurança internacional: ameaças e desafios”
23, 24 e 25 de outubro

CHAMADA DE COMUNICAÇÕES

 

 

 

 
 
 

 
Praça do Príncipe Real 23 r/c Dto 1250-184 

Lisboa 
Tel: 213 465 888 | Fax: 213 257 886 | E-mail: 

aacdn.sede@mail.telepac.pt 

XIII CONGRESSO NACIONAL DA ASSOCIAÇÃO DE AUDITORES DOS CURSOS DE DEFESA 
NACIONAL 

“O Mediterrâneo e a arquitetura de (in)segurança internacional: ameaças e desafios” 
23, 24 e 25 de Outubro 

 
 

CHAMADA DE COMUNICAÇÕES 
 
 
A Associação de Auditores dos Cursos de Defesa Nacional organizará, nos próximos dias 23 a 
25 de Outubro, na região norte do país (local a indicar brevemente) o seu XIII Congresso 
Nacional alusivo ao tema “O mediterrâneo e a arquitetura de (in)segurança internacional: 
ameaças e desafios”. Serão contempladas três sessões temáticas: 
 

Sessão 1 - Terrorismo, migrações e criminalidade: como compreender a 
arquitetura de insegurança regional? 
 
Sessão 2 - As Organizações Internacionais provedoras de segurança: que papel do 
multilateralismo à escala global?  
 
Sessão 3 -  Portugal e o mediterrâneo: quais os desafios atuais e que respostas 
podem ser encontradas numa perspetiva de médio e longo prazo?  

 
 
Todos os interessados em apresentarem propostas de comunicações devem submeter a sua 
proposta até 15 DE SETEMBRO DE 2015 por e-mail para aacdn.sede@mail.telepac.pt, com as 
seguintes indicações: 

1. Nome do(s) autor(es) 
2. Nome da secção em que a comunicação se insere 
3. Resumo da comunicação com referências bibliográficas (máximo 400 palavras) 
4. Breve nota biográfica (máximo 150 palavras). 
 

 
Algumas informações importantes: 
- Serão apenas admitidas propostas de associados com quotas em dia à data do envio da 
proposta; 
- Serão apenas admitidas uma comunicação individual ou em co-autoria por associado; 
- Os autores das comunicações aceites devem comprometer-se a apresentar a sua 
comunicação pessoalmente no Congresso no dia 24 de Outubro, na região norte do país;  
- Até ao final do mês de setembro serão contactados todos os autores com a informação 
relativa à aceitação da comunicação proposta; 
- As comunicações aceites e apresentadas no Congresso serão posteriormente publicadas nas 
atas do Congresso, com regras a definir oportunamente.  
 
 
 

A Associação de Auditores dos Cursos de Defesa Nacional organizará, 
nos próximos dias 23 a 25 de outubro, na cidade da Maia, o seu XIII Con-
gresso Nacional alusivo ao tema “O mediterrâneo e a arquitetura de (in)
segurança internacional: ameaças e desafios”. Serão contempladas três 
sessões temáticas:

Sessão 1 − Terrorismo, migrações e criminalidade: como compreen-
der a arquitetura de insegurança regional?;

Sessão 2 − As Organizações Internacionais provedoras de segurança: 
que papel do multilateralismo à escala global?;

Sessão 3 − Portugal e o mediterrâneo: quais os desafios atuais e que res-
postas podem ser encontradas numa perspetiva de médio e longo prazo?

Todos os interessados em apresentarem propostas de comunicações 
devem submeter a sua proposta até 15 DE SETEMBRO DE 2015 por e-mail 
para aacdn.sede@mail.telepac.pt, com as seguintes indicações:

1.  Nome do(s) autor(es);
2. Nome da secção em que a comunicação se insere;

3. Resumo da comunicação com referências bibliográficas (máximo 
400 palavras);

4. Breve nota biográfica (máximo 150 palavras).

Algumas informações importantes:

− Serão apenas admitidas propostas de associados com quotas em 
dia à data do envio da proposta;

− Serão apenas admitidas uma comunicação individual ou em co-au-
toria por associado;

− Os autores das comunicações aceites devem comprometer-se a 
apresentar a sua comunicação pessoalmente no Congresso no dia 24 
de outubro, na região norte do país; 

− Até ao final do mês de setembro serão contactados todos os au-
tores com a informação relativa à aceitação da comunicação proposta;

− As comunicações aceites e apresentadas no Congresso serão 
posteriormente publicadas nas atas do Congresso, com regras a de-
finir oportunamente.

A mesa de honra no almoço em que o orador convidado foi o chefe do Estado-Maior  
da Armada, almirante Luís Macieira Fragoso

O prof. Doutor Marcelo Rebelo de Sousa no uso da palavra
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LA DEFENSA EN LA UE Y 
LOS RETOS DEL SIGLO XXI 

Federico Yaniz

La situación en Ucrania, el Oriente Próxi-
mo y el Norte de África sigue siendo crí-

tica y afecta seriamente a Europa. El com-
portamiento del llamado Estado Islámico1 y 
de otras organizaciones terroristas exige 
hoy más que nunca una aproximación con-
junta a la seguridad y defensa. Nuestra paz 
está potencialmente amenazada y la Políti-
ca Común de Seguridad y Defensa (PSCD) 
de la Unión Europea (UE) necesita ser de-
sarrollada adecuadamente. Sin embargo, 
los ciudadanos de la UE debemos sentir-
nos orgullosos de las 11 misiones civiles y 
5 operaciones militares en marcha que en 
el marco de la PCSD contribuyen de forma 
efectiva a la paz y estabilidad internacional. 

El 8 de marzo de 2015 el Presidente de 
la Comisión Europea Jean-Claude Juncker 
hizo a un periódico alemán2 unas declara-
ciones cuyo contenido fue muy comenta-
do. El Sr. Juncker dijo que la Unión Euro-
pea (UE) necesita su propio ejército para 
hacer frente a Rusia y a otras amenazas 
así como  para reafirmar su posición en el 
mundo. El presidente Juncker reforzó su 
propuesta diciendo que la OTAN no era su-
ficiente para defender la Unión porque no 
todos los miembros de la Alianza Atlántica 
lo son también de la UE. Además dijo que: 
“Un ejército3 conjunto de la UE mostraría 
al mundo que nunca habría de nuevo una 
guerra entre los países de la Unión.” En sus 
declaraciones el Presidente dijo también 
que: “Tal ejército común ayudaría a con-
formar políticas comunes en el campo de 
la seguridad y la defensa y permitiría que 
Europa asumiese su responsabilidad en el 
mundo.” Juncker continuó: “Con su propio 
ejército, Europa podría reaccionar de forma 
más creíble a la amenaza a la paz en un es-
tado miembro o en un estado vecino.” En 
esa línea indicó que: “… un ejército europeo 
transmitiría a Rusia un mensaje claro sobre 
nuestra seriedad en la defensa de nues-
tros valores europeos.”

Las declaraciones del Presidente sor-
prendieron a muchos y fueron muy comen-
tadas en el seno de la Comisión así como 
en otros organismos de la UE especialmen-
te en el Servicio Europeo de Acción Exte-
rior. Los comentarios más frecuentes se 
referían al hecho de que la UE ya tiene gru-
pos de combate, constituidos de forma ro-
tativa por efectivos de los países miembros, 
que están disponibles como fuerza de 

reacción rápida. Por otro lado, en las nacio-
nes miembros de la UE las palabras de Jun-
cker se acogieron en general con escepti-
cismo sobre la posibilidad de crear a corto/
medio plazo un ejército europeo. Algunos 
analistas recordaron que en el marco de 
la Unión existen también diversas unida-
des militares de carácter multinacional en 
el marco de la Política Común de Seguridad 
y Defensa (PCSD). Una de ellas es la Euro-
marfor componente marítimo de las Euro-
fuerzas de las que  Eurofor, su componente 
terrestre, dejó de existir el 2 de julio de 2011. 
Otra fuerza multinacional en la UE es el Eu-
rocuerpo que tiene una estructura de Cuer-
po de Ejército y que además ha sido certifi-
cado por la Alianza Atlántica como posible 
componente de la Fuerza de Respuesta de 
la OTAN. Por su parte, el Mando de Trans-
porte Aéreo Europeo (EATC) inició su acti-
vidad en el mes de septiembre de 2010 en 
el marco de la PCSD de la UE. Este mando 
multinacional representa un paso significa-
tivo en la forma de mancomunar y compar-
tir recursos militares  marcando un nivel sin 
precedentes en la cooperación europea en 
el campo de la defensa. Alemania, Bélgica, 
España, Francia, Luxemburgo, Países Ba-
jos e Italia han puesto bajo control opera-
tivo del EATC unos doscientos aviones de 
transporte cuyas misiones son planeadas, 
asignadas y controladas desde Eindhoven, 
Países Bajos.    

Como se ha mencionado, en el marco 
de la PCSD, se ha desarrollado también el 
concepto de Grupo de Combate o Battle 
Group que se considera es la unidad mili-

tar autosuficiente más pequeña que pue-
de desplegarse y mantenerse en un teatro 
de operaciones. Cada Grupo de Combate 
se compone de unos 1.500 efectivos más 
los apoyos correspondientes. Sin entrar 
en antecedentes más lejanos, el concepto 
de Grupo de Combate de la UE alcanzó su 
capacidad operativa final el 1 de enero de 
2007 y desde esa fecha la UE es capaz de 
realizar, respondiendo a una crisis, dos des-
pliegues rápidos de duración limitada si así 
lo decide el Consejo Europeo. Con la intro-
ducción del concepto de Grupo de Comba-
te, la UE creó un instrumento militar para 
responder a posibles situaciones conflicti-
vas de forma temprana y rápida. Por otra 
parte, el subsiguiente Desarrollo de Capaci-
dades Civiles y Militares  pone el énfasis en 
la respuesta rápida y la facilidad de desplie-
gue. Se puede decir que la UE ha avanzado 
en los últimos años en el desarrollo de sus 
capacidades militares. Los grupos de com-
bate pueden emplearse en el abanico de 
tareas contempladas en el artículo 43(1) del 
Tratado de la Unión Europea y en aquellas 
otras identificadas en la Estrategia de Se-
guridad Europea. Los grupos de combate 
están bien entrenados y su potencial pue-
de emplearse como fuerza de combate en 
la gestión de crisis, teniendo en cuenta su 
limitado tamaño. Las operaciones de los 
grupos de combate serán realizadas gene-
ralmente bajo mandato de una Resolución 
del Consejo de Seguridad de la Naciones 
Unidas aunque no sería necesario como 
cuando se tratase de la evacuación de ciu-
dadanos de la UE. 
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Notas
1 Nombre controvertido por los que consideran más 
adecuados el de ISIS, ISIL en incluso  Daesh. 

2 Welt am Sonntag es la edición dominical del periódico 
alemán Die Welt.

3 Parece obvio que en el contexto de estas declara-
ciones el Sr. Juncker al hablar de ejército europeo se 
refería al más amplio concepto de Fuerzas Armadas 
europeas con los tres componentes: Terrestre, Aéreo 
y Marítimo.

4 http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_data/docs/
pressdata/ES/foraff/142843.pdf

5 Se mantienen los nombres en inglés por los que se 
conocen: CMPD Crisis Management and Planning Di-
rectorate; CCPC Civilian Planning and Conduct Capabi-
lity; EUMS EU Military Staff; EU INTCEN EU Intelligence 
Centre; Situation centres of the Cion; potential OHQs 
provided by SHAPE, Framework Nations and EU OP-
CEN Operation Centre (EUMS).

Para completar la reflexión es preciso 
no olvidar que en el marco de la PCSD hay 
activas cinco operaciones militares activas 
y once misiones civiles de diversos tipos. 
Teniendo en cuenta el notable número de 
misiones y operaciones activas, todo lo re-
ferente a su mando y control debe conside-
rarse con urgencia. A este respecto parece 
muy relevante destacar las Conclusiones 
sobre enfoque integral de la UE, Consejo4 
de 12 de mayo de 2014: “9. El Consejo su-
braya que el enfoque integral se aplica a to-
das las fases del ciclo del conflicto, incluidas 
la prevención, la alerta rápida, la gestión de 
las crisis, la estabilización y la consolidación 
de la paz a largo plazo y la cooperación al 
desarrollo. Con frecuencia, sus resultados 
sólo se alcanzan y mantienen a largo pla-
zo. … (El Consejo)... Observa además que la 
fragilidad y los conflictos dificultan el desar-
rollo sostenible y la reducción de la pobre-
za, crean o agravan las crisis humanitarias 
y pueden convertirse en un caldo de culti-
vo para la inestabilidad y dar lugar a flujos 
migratorios.” La necesidad de consistencia, 
unidad y eficacia en la gestión de crisis en 
la UE, de acuerdo con el concepto de enfo-
que integral, demanda que la PCSD cuente 
con una fuerte estructura de mando ca-
paz de gestionar todo tipo de crisis. Esta 
estructura debería ser capaz de aligerar y 
conseguir sinergias de todos los organis-
mos5 civiles y militares existentes actual-
mente dedicados a la gestión de crisis per-
tenecientes al Servicio Europeo de Acción 
Exterior, a la Comisión Europea, a la Secre-
taría del Consejo y a los estados miembros. 
La obligada sinergia se conseguirá me-
diante la integración, coordinación o acción 
mancomunada de los mencionados medios 
reconociendo sus especificaciones. La nue-
va estructura puede organizarse en dos 
partes una enfocada al planeamiento y la 
otra a la dirección de las misiones y al man-
do de las operaciones. La preparación del 
Consejo Europeo de junio de 2015 podría 
ser aprovechada por la UE para organizar la 
propuesta estructura unificada de mando y 
control, condición primera para aumentar 
su credibilidad, su capacidad de disuasión 
y su nivel de ambición para el futuro. De esa 
manera la UE estaría mejor preparada para 
dar respuesta a la amenaza terrorista.   

Las declaraciones del Sr. Juncker han 
puesto de actualidad la necesidad de com-
pletar el desarrollo de la PCSD. Quizás sea 
eso lo que pretendía el Presidente con sus 
declaraciones que algunos calificaron de 
provocadoras. En efecto, la UE necesita 
clarificar el nivel de ambición de su PCSD 
para poder señalar con precisión los obje-
tivos futuros para su desarrollo. Una vez 
hecho esto y si las naciones miembros de 
la UE así lo deciden se podría iniciar el pro-
ceso de planeamiento de unas fuerzas ar-
madas europeas. Por otra parte, se nece-
sitan fijar procesos de decisión adecuados 
para autorizar la utilización de los grupos 
de combate u otras estructuras militares 
existentes en la UE o que se puedan crear 
en el futuro. Algunos expertos han criticado 
que pese a su disponibilidad no se hayan 
utilizado de los grupos de combate desde 
su creación lo que ha obligado a la gene-
ración de fuerzas ad hoc para cada una de 
las operaciones realizadas por la UE. Otro 
paso que se considera preciso es la ac-
tualización de la Estrategia de Seguridad 
Europea pues desde 2003 el escenario 
estratégico ha cambiado sustancialmente. 
Por otra parte, es imprescindible consolidar 
en lo posible y aprovechar las sinergias de 
las diversas estructuras actualmente exis-
tentes en la Unión para la gestión de crisis, 
para el mando de operaciones y para la di-
rección de misiones. Esa consolidación se 
realizaría de acuerdo con las Conclusiones 
del Consejo de 14 de mayo de 2014 sobre 
el enfoque integral de la UE. Una vez fijado 
el nivel de ambición de la PCSD, se podría 
abordar su futuro desarrollo y sería fácil 
construir sobre bases sólidas las relaciones 
OTAN-UE en el campo de la seguridad y de-
fensa. Unas relaciones consideradas esen-
ciales tanto por la Alianza Atlántica y por la 
UE como ha quedado reflejado en numero-
sos documentos y declaraciones oficiales. 
Además esos lazos están basados en la 
voluntad política de los gobiernos democrá-
ticos de los países pertenecientes a ambas 
organizaciones.      

Nota Biográfica
Federico Yaniz

El general Yaniz pertenece a la 17 Pro-
moción de la Academia General del Aire. 
Tras numerosos  destinos de carácter 
operativo se diplomó de Estado Mayor 
del Aire, de Estado Mayor Conjunto y de 
Estadística (grado Superior) en la Uni-
versidad Complutense. El año 2013 ob-
tuvo el título de Doctor en Economía de 
la Empresa por la Universidad Rey Juan 
Carlos de Madrid. Tras varios años en el 
Estado Mayor del Aire fue destinado a la 
Escuela Superior del Aire como profesor. 
Experto en Planeamiento de Defensa en 
el EMACON, mandó la sección de Orgáni-
ca. Ascendió a general el año 1997 y fue  
nombrado jefe de la 2ª División del EMA-
CON, cargo que ocupó hasta el año 2001. 
Creador del Centro de Inteligencia de las 
FAS, durante su mando se reforzó signifi-
cativamente la actividad de la 2ª División.  
Del año 2001 al 2005 fue Director adjun-
to del Estado Mayor Internacional de la 
OTAN y Jefe de la División de Coopera-
ción y Seguridad Regional. En ese puesto 
contribuyó al desarrollo de la Asociación 
para la Paz y del Dialogo Mediterráneo. 
En la reserva, fue nombrado Director del 
Museo de Aeronáutica y Astronáutica. El 
general Yaniz es periodista titulado y ha 
escrito varios libros y cerca de 300 artícu-
los sobre Estrategia, Logística, Historia de 
la Aviación y otros temas. Colabora con 
la Revista de Aeronáutica y Astronáutica, 
con Aeroplano, con Rescate y con otras 
revistas y periódicos. Ha dado numero-
sas conferencias en centros como la Uni-
versidad Rey Juan Carlos, el CESEDEN y 
el Colegio de Defensa de la OTAN donde 
fue investigador invitado de octubre de 
2007 a abril de 2008. Realizó el XX Curso 
de Defensa Nacional y es miembro de la 
Junta Directiva de ADALEDE. Es analista 
de Seguridad y Defensa y pertenece a di-
versas Asociaciones y Organizaciones no 
gubernamentales SIENDO Vicepresiden-
te de EURODEFENSE-ESPAÑA. . Federico Yaniz Velasco

 General del Ejército del Aire (R)
Miembro Junta Directiva de ADALEDE
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PREVENDO INCERTEZAS. 
A PRODUÇÃO DE ESTIMATIVAS 
PELA ATIVIDADE DE INTELIGÊNCIA1

Marcio Bonifacio Moraes

“É perdoável ser derrotado, mas nunca ser surpreendido.” 
                     Frederico II Rei da Prússia

1. INTRODUÇÃO

Imaginemos que estamos vivendo na 
Europa em 1900. A Inglaterra era a “capi-
tal do mundo”, e governava a maior parte 
do hemisfério oriental. Era um império glo-
bal conhecido como: O Império onde o sol 
nunca se punha. A Europa vivia tempos 
de paz e prosperidade, controlando todos 
os negócios.

Agora estamos em 1920. A Europa está 
em frangalhos, saindo de uma guerra que 
custou milhões de vidas. Os impérios aus-
tro-húngaro, russo, otomano e alemão es-
tavam dissolvidos. O comunismo havia do-
minado a Rússia. Os Estados Unidos e o 
Japão haviam emergido no cenário inter-
nacional, como grandes potências.

Cerca de vinte anos após, em 1940, a 
Alemanha havia ressurgido e domina-
va grande parte do continente europeu. 
Uma nova guerra mundial eclodiu e, ao 
seu término, os Estado Unidos da Amé-
rica e a União Soviética emergiram como 
protagonistas de um novo confronto. Era 
o início da chamada “Guerra Fria”. A Chi-
na também havia se tornado comunista 
e mais uma guerra começou: a da Coreia. 
Em 1960, o comunismo e o mundo ociden-
tal se defrontam buscando uma hegemo-
nia ideológica. Os poderosos impérios do 
início do século haviam desaparecido.

Em 1980, os Estado Unidos saiam de 
uma humilhante derrota, após uma des-
gastante guerra de cerca de sete anos, 
não contra a sua maior rival, a União So-
viética, mas com um pequeno país asiáti-
co: o Vietnã do Norte.

No ano de 2000 a União Soviética havia 
se desintegrado. Novos estados se forma-
ram na Europa, promovendo uma nova re-
configuração geopolítica na região, muito 
semelhante a que havia no início do sé-
culo XX. A China permaneceu comunista, 
mas passou a se utilizar de práticas capi-
talistas. A União Europeia e a OTAN esten-
deram as suas fronteiras para a Europa 
Oriental encurralando uma atemorizada 
Rússia que buscava, a todo custo, recu-

perar sua antiga área de influência e a sua 
“fronteira estratégica”. Entretanto, entra-
ram em cena novos atores, os países do 
Oriente Médio e da Ásia difundindo o isla-
mismo na sua forma mais radical.

Assim, nessa breve retrospectiva mos-
tramos que em um espaço temporal de 
cem anos a conjuntura mundial sofreu di-
versas transformações. Cabe agora a se-
guinte pergunta: teria sido possível prever 
todos esses acontecimentos? A resposta 
mais plausível seria não. Entretanto, se 
analisarmos mais detidamente todos es-
ses fatos a luz de sólidos conhecimentos 
de política, de relações internacionais, de 
história, de economia, de geopolítica e 
com o auxílio de técnicas prospectivas po-
deríamos, de certa forma, prever ou esti-
mar alguns deles. Essa é uma das tarefas 
mais nobres da Atividade de Inteligência.

2. A ATIVIDADE DE INTELIGÊNCIA 
COMO INSTRUMENTO DE ASSES-
SORIA DO ESTADO

“O Serviço de Inteligência é o escudo invi-
sível da pátria”.

Professor Raimundo Teixeira de Araújo
(Historiador)

Um princípio básico de alta gerência do 
Estado recomenda que todo ato decisó-
rio necessita estar lastreado em conhe-

cimentos2 oportunos e, quanto possível, 
amplos e seguros. Assim, a Atividade de 
Inteligência desempenha importante pa-
pel na assessoria do processo decisório. 
Entretanto, não é só com base no asses-
soramento de Inteligência que as auto-
ridades governamentais planejam, exe-
cutam e acompanham suas políticas e 
estratégias. Outros organismos também 
realizam estudos, elaboram relatórios to-
dos convergindo para o mesmo propósi-
to. Entretanto, a Atividade de Inteligên-
cia age de forma especial, pois é a única 
que atua em um cenário peculiar que é o 
denominado Universo Antagônico, cená-
rio caracterizado, essencialmente, pela 
existência, real ou potencial de ameaças 
que, deliberadamente, se contraponham 
ao atingimento dos objetivos maiores de 
uma nação. Em outras palavras, trabalha 
em uma área sensível e de risco onde os 
dados procurados encontram-se protegi-
dos ou são negados. 
Uma máxima nos diz que “Conhecimento 
é Poder”3. Sem dúvida, um Estado bem 
informado é um Estado poderoso e ca-
paz de prover por si só a sua própria se-
gurança e determinar com precisão os 
caminhos para alcançar seus objetivos 
maiores. Assim, a assessoria de Inteligên-
cia produz vários documentos, dentre os 
quais a Estimativa.
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3. A PRODUÇÃO DE ESTIMATIVAS PELA 
ATIVIDADE DE INTELIGÊNCIA

“Se queres prever o futuro, estude o pas-
sado.”

Confúcio

A Estimativa, doutrinariamente, pode 
ser definida como o conhecimento resul-
tante de raciocínios elaborados pelo pro-
fissional de Inteligência e que expressa 
o seu estado de opinião em relação à 
verdade sobre a evolução futura de um 
fato ou de uma situação. Sua elabora-
ção é uma das tarefas mais complexas e 
instigantes da Atividade de Inteligência, 
exigindo um trabalho coordenado entre 
os vários órgãos envolvidos. A produção 
de Estimativas é, sem dúvida, um dos 
trabalhos mais importantes da Ativida-
de, pois é de natureza proativa – anteci-
pa-se aos fatos. 

A produção de Estimativas é uma fer-
ramenta de grande utilidade para o usuá-
rio da Atividade de Inteligência, pois so-
mente por seu intermédio é que pode ser 
evitada a Surpresa Estratégica. Ela pode 
ser definida como: a possibilidade de se 
conseguir resultados decisivos em ações 
lançadas contra o inimigo, em curto es-
paço de tempo ou sem aviso prévio. Ela 
surgiu, em grande parte, devido aos avan-
ços tecnológicos. A Surpresa Estratégica 
pode ser obtida quanto à oportunidade 
(ou o momento oportuno), quanto ao mé-
todo e local do evento. Entretanto, a Sur-
presa Estratégica não ocorre apenas nas 
guerras e batalhas. Ela poderá existir nos 
campos político, diplomático, económico e 
tecnológico.

Dentre os casos clássicos de Surpresa 
Estratégica no campo militar poderiam ser 
citados os seguintes:

. A invasão da URSS pela Alemanha, 
ocorrido em 22 de junho de 1941 – “Opera-
ção Barbarossa”;

. O ataque aeronaval a Pearl Harbor, de-
sencadeado em 07 de dezembro de 1941 
pelos japoneses;

. A Batalha de Midway ocorrida no pe-
ríodo de 4 a 6 de junho de 1942, entre nor-
te-americanos e japoneses;

. A contraofensiva alemã nas Ardenas, 
também conhecida como a Batalha do 
Bulge, ocorrida no período 16 de dezem-
bro de 1944 a 25 de janeiro de 1945.

. O ataque da Coréia do Norte à Coréia 
do Sul ocorrido em 25 de junho de 1950.

. A Guerra dos “Seis Dias” travada entre 
Israel, o Egito, a Síria, a Jordânia e o Iraque 
no período de 5 a 10 de junho de 1967; e 

. A Guerra do Yom Kippur travada no pe-
ríodo de 06 a 26 de outubro de 1973 entre 
Israel, o Egito, a Síria e o Iraque sobre a 
qual iremos nos referir posteriormente, em 
um Estudo de Caso.

Historicamente, a produção de Estima-
tivas teve o seu início nos EUA logo após 
a invasão da Coréia do Sul por tropas da 
Coréia do Norte, como já mencionado 
anteriormente, como um caso clássico 
de Surpresa Estratégica. Nessa ocasião, 
foi sentida a necessidade de se criar um 
organismo ligado à recém-formada Co-
munidade de Inteligência norte-america-
na4  para conduzir estudos prospectivos 
visando à evolução futura de aconteci-
mentos. Assim, surgiu o Escritório Nacio-
nal para Produção de Estimativas5 que 
passou a produzir as Estimativas Nacio-
nais de Inteligência6. 

Essa tarefa é atualmente coordenada 
pelo Conselho Nacional de Inteligência7 

organismo pertencente à cúpula da Co-
munidade de Inteligência dos EUA e que 
se subordina diretamente ao Diretor Na-
cional de Inteligência (DNI).

No Reino Unido o organismo responsá-
vel pela produção das Estimativas é o Co-
mitê Conjunto de Inteligência8, organismo 
centralizador da Atividade de Inteligência 
e ligado ao Cabinet Office9 e que tem como 
membros: Secret Intelligence Service (MI 6) 
voltado para o Campo Externo, o Security 
Service (MI 5) voltado para o Campo Inter-
no, a Contrainteligência e o contraterroris-
mo, o Government Communications Head-
quarters (GCHQ) que trata da Inteligência 
de Sinais e o Serviço de Inteligência de 
Defesa que congrega os serviços de Inteli-
gência das três forças singulares.

Em Israel, comunidade de Inteligência 
é formada pelo MOSSAD10, o SHIN BET11  

e o AMAN12. A esse último, cabe apenas 
a coordenação da produção das Estima-
tivas nacionais. Sobre o AMAN vamos, 
oportunamente, analisar o seu trabalho 
em um estudo de caso.

4. COMO SÃO PRODUZIDAS AS 
ESTIMATIVAS

“O método é necessário para a procura da 
verdade.”

René Descartes

Como já mencionado anteriormente, a 
metodologia para a produção de Estimati-
vas é um trabalho complexo e normalmen-
te realizado por uma equipe de analistas, 
muitas vezes de diferentes órgãos de Inte-
ligência, assessorados por especialistas ou 
peritos de áreas específicas, dependendo 
do tipo de assunto em questão. O estudo 
mais detalhado da metodologia aplicada à 
elaboração de Estimativas é um assunto 
iminentemente técnico e, assim, foge ao es-
copo do presente trabalho. Entretanto, po-
deriamos dizer, de forma simplificada, que a 
produção de uma Estimativa se estrutura 
basicamente em três tipos de fatores:

a) PRÉ CONDIÇÕES 
Normalmente, são conhecimentos ou fa-

tores de longo prazo. São estáticos ou se 
modificam vagarosamente. Como exemplo, 
poderíamos citar: a composição da estrutu-
ra de defesa de um país, o efetivo de suas 
forças armadas, o posicionamento de uma 
instalação militar, a sua infraestrura, seu 
crescimento econômico, a sua estratifica-
ção social, demografia, fronteiras e outros.

b) ELEMENTOS CATALISADORES 
São conhecimentos ou fatores dinâmi-

cos, cuja validade é restrita a médio ou 
a curto prazo (período de alguns meses 
até cinco anos). Normalmente, são difí-
ceis de serem detetados, identificados e 
obtidos. Muitas vezes torna-se necessá-
ria uma operação de Inteligência. Exem-
plificando: o grau de aprestamento de 
uma força armada, a aquisição de novos 
armamentos ou obtenção de novas tec-
nologias, a criação de um grupo político, 
as coalisões, e outros.

c) “GATILHO” 
Este é o terceiro e último fator. Talvez o 

mais complexo, pois é difícil de se prever, 
mas é necessário para ativar uma situa-
ção. Um único evento pode ser o causador. 
Como exemplo, poderíamos mencionar: a 
morte de um líder político, eleições, o can-
celamento de acordos ou tratados e outros.

Essa é certamente a etapa mais com-
plexa de todo o processo. Os profissionais 
de Inteligência envolvidos na produção de 
Estimativas, de posse de todos os conheci-
mentos obtidos nas etapas anteriores vão 
interpretá-los e buscar um significado final 
para o trabalho. Muitas vezes ele não apa-
rece de forma clara, e necessita ser deduzi-
do. É o que os alemães chamam de “Geis-
tiger Krieg” ou a” Guerra dos Cérebros” na 
qual o intelecto comanda as ações.

Os três casos mais recentes que pode-
riam bem exemplificar esse fator foram: 
A denominada “Primavera Arábe” ocor-
rida em 2011 e cujo “gatilho” foi a morte 
de um estudante tunisiano. A guerra civil 
na Ucrânia em 2013/2014 com a anexa-
ção da Criméia pela Rússia, cujo “gatilho” 
foi o cancelamento de um acordo bilate-
ral entre a Ucrânia e a União Européia. 
O mais recente foi a decaptação de ci-
dadãos ocidentais pelo grupo terrorista 
ISIS13 que desencadeou os ataques aé-
reos das forças de coalizão liderados pe-
los EUA contra o autodenominado Esta-
do Islâmico. 

5. UM ESTUDO DE CASO

“Para mim, o período de 01 a 06 de outubro 
de 1973, no Comando Sul, foi uma semana 
normal.”

General David Elazar, Chefe do Estado--Maior do
Exército de Israel14
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Assim sendo, os israelenses podiam 
optar pelo lançamento de uma ofensi-
va antecipada se uma guerra parecesse 
iminente. Caso sofresse um ataque teria 
espaço para poder desdobrar as suas for-
ças, e contra-atacar.

Dentro desse contexto, as Estimati-
vas elaboradas pelo seu Serviço de In-
teligência Militar de Israel, o AMAN, fez 
com que o Estado-Maior israelense de-
senvolvesse uma Concepção Estraté-
gica18 cujas premissas repousavam nas 
seguintes presunções:

. O Egito não desencadearia uma guer-
ra sem que fosse capaz de lançar ataques 
em profundidade contra o território de Is-
rael, particularmente contra os seus aero-
portos militares, a fim de neutralizar a for-
ça aérea israelense;

. A Síria não deflagraria uma guerra em 
grande escala contra o Estado judeu, a 
menos que o Egito também participasse 
da luta; e

. O Egito e a Síria só teriam condições 
de se engajar em uma nova guerra, a par-
tir de 1976, pois encontravam-se debilita-
dos em material e pessoal.

Essa concepção pode ter sido corre-
ta no tempo em que foi formulada, en-
tretanto a sua parte principal e decisiva 
não foi objeto de reavaliações à luz das 
transformações políticas, militares e tec-
nológicas que iriam se verificar posterior-
mente na região.

Alguns historiadores argumentam que, 
de fato, os preparativos para a Guerra do 
Yom Kippur teriam começado logo após 
o fim do conflito de 1967, com a reorga-
nização do Exército Egípcio, auxiliado 
por assessores militares soviéticos. Uma 
atenção especial foi dada a qualidade do 
potencial humano e à sua motivação. Em 
termos materiais a URSS também forne-
ceu carros de combate, baterias de fo-
guetes e aviões. 

O fato é que já em 1968, os egípcios 
haviam iniciado as operações de fustiga-
mento que, mais tarde, culminariam com 
uma Guerra de Atrito (1968-1970). Essas 
operações já faziam parte de uma estra-
tégia de dissimulação19, que seria pratica-
da pelos egípcios e sírios no período que 
antecedeu a guerra do Yom Kippur. Ela 
produziu ótimos resultados e iria contri-
buir para confundir as futuras análises da 
Inteligência Israelense. 

A morte do presidente Nasser em 28 de 
setembro de 1970 deixou o Egito sem uma 
liderança efetiva e carismática que conse-
guira manter unido o mundo árabe na luta 
contra Israel. Em seu lugar assumiu Anwar 
El Sadat, que embora tenha realizado 
uma grande modificação na estrutura po-
lítica do país, que ainda era dominada por 
seguidores de Nasser. Embora Sadat não 

tivesse o carisma e o prestígio do antigo 
presidente, prosseguiu na intenção de re-
cuperar o território perdido para Israel em 
1967. Entretanto, em 1971, declarou, pela 
primeira vez, em uma entrevista que o 
Egito estava preparado para reconhecer 
o Estado de Israel e conviver pacificamen-
te com ele. No período de 1971-1973 Sadat 
praticou uma política “pendular” tentando 
obter suporte dos EUA e da URSS, para 
solucionar a questão dos seus territórios 
ocupados. Ao mesmo tempo, iniciou a for-
mulação dos planos de guerra para atacar 
Israel e reaver os territórios perdidos.

No ano de 1973, foram iniciadas pelo Egi-
to e pela Síria uma série de ações visan-
do criar condições para o início da guerra. 
Dentre essas, resumidamente destaca-
mos as mais significativas e que, certa-
mente, chegaram ao conhecimento da In-
teligência israelense. Agora elas delineiam 
uma clara trajetória facilmente identificável 
para um Analista de Inteligência. Entretan-
to, na ocasião, elas não foram corretamen-
te interpretadas. Senão vejamos:

. Em janeiro, os egípcios realizaram vá-
rios exercícios de mobilização (cerca de 
vinte, segundo as fontes consultadas).

. Em fevereiro, os estados-maiores dos 
exércitos egípcios e sírios realizaram uma 
série de contatos secretos para o início 
das hostilidades. Ainda nesse mês, Sa-
dat ordenou ao estado-maior egípcio que 
apresentasse planos para transposição do 
Canal de Suez e as datas mais apropriadas 
para o início das hostilidades (maio, setem-
bro ou outubro). A Inteligência israelense 
tomou conhecimento do fato, mas avaliou 
erroneamente tratando-o como se fosse 
apenas uma manobra de desinformação20.

. Em março, a URSS iniciou o envio de 
mísseis táticos terra-ar SCUD para o Exér-
cito Egípcio.

. Em abril, a Inteligência israelense rece-
beu um informe de que haviam chegado ao 
Egito 18 caças Mirage cedidos pela Líbia e 
16 caças Hawker Hunter cedidos pelo Ira-
que e outros tantos da Arábia Saudita e do 
Kuwait estavam com previsão de chegada. 
A inteligência israelense avaliou o dado e 
concluiu que isso não modificava o balanço 
militar estratégico entre o Egito e Israel. 

. Em maio, o ministro da guerra do Egi-
to visitou a Síria e no decorrer do período, 
ocorreram vários encontros entre autori-
dades sírias e egípcias.

. Em agosto, Anwar Sadat teve um en-
contro com o líder palestino Yasser Arafat 
e outros membros da Organização para Li-
bertação para a Palestina (OLP). O objetivo 
era de informar a intenção do Egito de ini-
ciar uma guerra contra Israel. O encontro 
foi noticiado no principal jornal de Beirute, 
o Al Nahar, e divulgado, também, paro o 
mundo pela Associated Press.

A História Militar nos oferece um dos 
mais clássicos exemplos de falha na produ-
ção de Estimativas e de Surpresa Estraté-
gica que foi o da Guerra do Yom Kippur15. 
Ela ocorreu em outubro de 1973 e teve 
como protagonistas: Israel, o Egito, a Síria 
e o Iraque. Os principais líderes israelenses 
por ocasião do confllito eram:

. Primeira-Ministra: Golda Meir;

. Ministro da Defesa: Moshe Dayan;

. Chefe-do-Estado-Maior das Forças de    
  Defesa: General David Elazar; 
. Diretor do Serviço de Inteligência Mili-   
  tar (AMAN): Eliyahu Zeira; e
. Diretor Chefe do MOSSAD: Zvi Zamir.

Após o término da “Guerra dos Seis Dias” 
ocorrida em 1967, Israel teve o seu territó-
rio aumentado consideravelmente e, pela 
primeira vez na sua história, passou a con-
tar com uma fronteira estratégica ou de 
segurança. Todos os seus centros popu-
lacionais estavam, agora, separados das 
tropas egípcias por uma barreira desértica 
de 240 km de largura (o Deserto do Sinai) 
e o Canal de Suez, formando uma barreira 
natural. Se Israel fosse envolvido em outro 
conflito, as cidades afetadas seriam egíp-
cias16 e não israelenses. Ademais, próximo 
à região do Canal de Suez foi construída 
um complexo de fortificações que ficou 
sendo conhecido como Linha Bar-Lev17.

Uma situação igualmente favorável fora 
alcançada por Israel ao longo da frente 
com a Jordânia. Jerusalém encontrava-se 
unificada e o exército jordaniano teria que 
montar uma operação de contra-ataque 
de maior envergadura através do Rio Jor-
dão e ao longo dos 65 km do Deserto da 
Judéia. Na frente síria as forças israelen-
ses dispunham, também, de certo grau de 
profundidade, além das colinas de Golan.

A figura abaixo permite melhor visualizar 
a situação após a guerra.

Fig. 1 - Situação de Israel após a guerra dos Seis 
Dias − 1967
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. Em 12 de setembro, teve lugar no Cairo/
Egito um encontro dos líderes dos países 
fronteiriços com Israel (Síria, Egito e Jordâ-
nia). Ainda nesse mesmo mês, um jornal li-
banês publicou um artigo que falava sobre a 
deterioração de material bélico soviético ce-
dido aos egípcios. Essa foi, certamente, uma 
medida de desinformação praticada pelos 
egípcios contra a Inteligência israelense.

. Em 25 de setembro, dois terroristas 
palestinos detiveram na fronteira Tcheco
-austríaca um trem que conduzia judeus 
russos de Moscou para Viena. O chanceler 
da Áustria Bruno Kreisky21 mediou a ques-
tão liberando os judeus e os terroristas. O 
fato causou contrariedade à primeira-mi-
nistra Golda Meir que se encontrava em 
visita à Europa. Ela viajou até Viena para 
protestar contra o fato, tentar rever a si-
tuação dos terroristas e reabrir o Centro de 
Imigração e Trânsito de Schonau22. O go-
verno israelense viu-se totalmente envol-
vido com essas questões. Embora até hoje 
nada tenha sido provado, acredita-se que 
a operação tinha o objetivo diversionário.

. No dia 29 de setembro (um domingo), o 
embaixador de Israel nos EUA23 recebeu de 
seu Adido Militar um informe proveniente 
de uma fonte classificada como confiável 
de que uma grande concentração de tro-
pas sírias havia sido observada na fronteira 
norte com Israel e que um ataque era imi-
nente. Após comunicar o fato a Israel, de 
imediato, ele dirigiu-se ao Departamento 
de Estado dos EUA onde teve uma entre-
vista com o Secretário de Estado Henry 
Kissinger. Este ficou de confirmar o assunto 
junto à Inteligência norte-americana. Horas 
depois, o embaixador recebeu uma respos-
ta de Israel de que essa movimentação de 
tropas havia sido considerada como: Um 
exercício de rotina das forças sírias. O mes-
mo aconteceu com a resposta vinda da In-
teligência dos EUA. Assim, acredita-se que 
nesse episódio possa haver ocorrido um 
exemplo de falsa confirmação24. 

. Em 01 de outubro, Anwar Sadat assi-
nou o plano de operações para o dia D, do 
ataque − primeiro dia do Ramadan, 06 de 
outubro de 1973.

Ainda nesse dia, um oficial de Inteligência 
do Comando Sul, capitão Benjamin Simam-
Tov apresentou ao seu chefe, Tenente-Co-
ronel David Gedaliah, um documento de 
Inteligência cujo Título era: “Movimento no 
Exército Egípcio – a possibilidade de reiní-
cio das hostilidades”. Esse documento re-
sumia e analisava informes sobre os prepa-
rativos para a travessia do Canal de Suez. 
No dia 03 de outubro, Siman-Tov enviou 
um segundo e mais detalhado relatório. 
Nesses dois documentos, ele apresentou 
fatos importantes que poderiam estar em 
desacordo com a qualificação de um mero 
exercício atribuído ao movimento das for-

ças egípcias. Segundo ele, a finalidade do 
exercício era a de camuflar as últimas fases 
de preparação para a guerra.

. Entre os dias 04 e 05 de outubro ocor-
reu a evacuação das famílias dos militares 
soviéticos que atuavam como assessores 
e sete dos doze navios de guerra soviéti-
cos que estavam em portos egípcios, tam-
bém deixaram o país. 

Os fatos foram interpretados pela Inte-
ligência israelense como uma crise nas re-
lações entre a URSS e o Egito.

. Ainda nas horas finais que antecede-
riam a guerra, a Inteligência de Israel iria 
receber uma série de outros 
informes sobre a iminência do 
conflito. Entretanto, o fato é 
que a mobilização geral das 
Forças de Defesa de Israel (IDF) 
só seria ordenada em uma reu-
nião no gabinete de Golda Meir 
às 08:00h do dia 06 de outubro 
(sábado), depois de consulta-
do o Diretor do AMAN General 
Eliyahu Zeira25, oficialmente o 
responsável pela mobilização 
das reservas26.

As 14:00h do mesmo dia, for-
ças egípcias e sírias iniciaram o 
ataque, havendo obtido a Sur-
presa Estratégica e, em conse-
quência, uma vantagem inicial 
no teatro de operações. Mais 
tarde, Israel conseguiu reverter 
à situação e no dia 26 de outu-
bro a guerra havia terminado e 
um acordo de armistício foi as-
sinado entre os beligerantes. 
Apesar de Israel haver saído 
vitorioso e até com um maior 
ganho territorial, foram eleva-
das as perdas humanas e ma-
teriais27.  

Em 21 de novembro de 1973 
foi instituída uma comissão 
de inquérito que foi presidida 
pelo jurista Shimon Agranat e 
se destinava a apurar respon-
sabilidades pelas falhas ocorri-
das na previsão da Guerra do 
Yom Kippur.

Após reunir-se por 140 ses-
sões e ouvir 58 testemunhas, 
a Comissão Agranat expediu 
um relatório parcial em abril 
de 1974 e um final em 30 de 
janeiro de 197528. Nesses re-
latórios foram pessoalmente 
responsabilizados os seguin-
tes militares da área de Inteli-
gência e membros do governo 
de Israel:

. O Diretor da Inteligência Mi-
litar (AMAN) – General Eliyahu 
Zeira;

Fig. 2 - Operação Militares no Sinai - Primeira Fase

Fig. 3 - Operação Militares no Sinai - Segunda Fase

Fig. 4 - Operação Militares em Golan

. O Vice-Diretor da Inteligência Militar – 
– General David Shalev;

. O Chefe da Divisão de Assuntos do 
Egito do AMAN − Tenente-Coronel Yonah 
Bendman; 

. O Chefe do Departamento de Inteli-
gência do Comando Sul − Tenente-Coro-
nel David Gedaliah. 

Após a divulgação do relatório parcial 
a primeira-ministra Golda Meir pediu de-
missão do cargo, sendo seguida pelo mi-
nistro da Defesa Moshe Dayan, pelo Che-
fe de Estado Maior David Elazar e pelo 
chefe do MOSSAD General Zvi Zamir.
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6. CONCLUSÃO
 Ao concluir o presente artigo espera-

mos haver mostrado a importância da pro-
dução de Estimativas como instrumento de 
assessoria ao Estado. As Estimativas não 
são produzidas de forma intuitiva, mas sim 
baseadas em uma metodologia própria e 
embasadas em técnicas assessórias. Sem 
dúvida elas são documentos de complexa 
elaboração, pois exigem muita experiência 
por parte dos analistas e uma perfeita in-
tegração e harmonia entre todos os profis-
sionais envolvidos no trabalho. As Estimati-
vas são, certamente, o produto mais nobre 
e importante produzido pela Atividade de 
Inteligência, pois levam ao usuário ou de-
cisor uma análise prospectiva voltada para 
eventos futuros.

Concluímos, detalhando sinteticamen-
te as falhas ocorridas na Inteligência is-
raelense:

. A organização vigente no sistema de 
Inteligência de Israel impediu que o MOS-
SAD e o SHIN BET participassem do pro-
cesso de análise da situação que antece-
deu a Guerra do Yom Kippur. Eles atuaram 
apenas como coadjuvantes. A tarefa de 
produzir as Estimativas Nacionais ficou 
apenas sob a responsabilidade do AMAN 
e sem uma significativa participação dos 
demais serviços de Inteligência de Israel.

. O AMAN não soube interpretar correta-
mente os dados e conhecimentos recebidos, 
mantendo sua Estimativa desatualizada. 

. Embora a quantidade de dados e co-
nhecimentos recebidos, especialmente 
no ano de 1973, tenha sido significativa, 
eles não foram devidamente analisados 
e interpretados.

. O apego demasiadamente rígido à Con-
cepção Estratégica vigente, criou obstácu-
los à percepção da iminente ameaça, uma 
vez que as intenções do inimigo eram cla-
ras. Concepções rígidas, muitas vezes le-
vam a percepções errôneas. 

. A síndrome do falso alarme, que consis-
te na repetição de alertas que não se ma-
terializam em ação, criou um efeito de des-
gaste na vigilância, iludindo e confundindo 
as análises da Inteligência israelense.

. O diretor do AMAN tinha como res-
ponsabilidade dar a ordem para o início da 
mobilização. Isso contraria um dos precei-
tos básicos da Atividade de Inteligência: 
Quem assessora não deve participar do 
processo decisório. Essa a tarefa deveria 
ter ser atribuída a uma autoridade do po-
der executivo.

A Guerra do Yom Kippur nos dá um belo 
exemplo de patriotismo e respeito às ins-
tituições.

As Forças de Defesa de Israel (IDF) e o 
Serviço de Inteligência são duas institui-
ções de maior prestígio em Israel, pois a 
perenidade do Estado de Israel depende 
unicamente deles. Entretanto, suas falhas 
não são perdoadas. Israel só pode esco-
lher entre a aniquilação ou a vitória, não 
existe outra opção.

No presente caso, todos os militares, a 
maioria deles heróis da Guerra dos Seis 
Dias, e que ocupavam cargos no IDF ou 
na inteligência foram afastados ou pedi-
ram demissão. A própria primeira-minis-
tra Golda Meir, uma das fundadoras do 
Estado de Israel, envergonhada, afas-
tou-se do seu cargo. Ao final, mesmo 
vitoriosos e com o seu território aumen-
tado não foram eximidos de culpa por 
haverem sido surpreendidos.

Israel. Ele atua no Campo Interno abrangendo a con-
traespionagem e o contraterrorismo
12 AMAN é o acrônimo de Agaf HaModiin – lit. O AMAN é 
o serviço que coordena a Atividade de Inteligência nas 
Forças de Defesa de Israel (IDF).
13 Islamic State in Iraq and Syria (ISIS).
14 Em depoimento na Comissão de Inquérito Agranat.
15 Yom Kipur ou Kippur é um dos dias mais importan-
tes do judaísmo. No calendário hebreu começa no 
crepúsculo que inicia o décimo dia do mês hebreu 
de Tishrei (que coincide com os meses de setembro 
ou outubro). Os judeus tradicionalmente observam 
esse feriado com um período de jejum de 25 horas 
e reza intensa.
16 Port Said, Ismália e Suez, que contavam com cerca 
de 750.000 habitantes.
17 Nome dado em homenagem ao General Haim “Kido-
ni” Bar-Lev, herói da Guerra dos Seis Dias e que teve 
papel destacado na Guerra do Yom Kippur.
18 Concepção Estratégica é o estudo, definição e indi-
cação de estratégias a serem seguidas pelo Estado.
19 Pela Doutrina Militar Soviética os confrontos de atri-
to e os constantes exercícios militares junto a uma re-
gião de fronteira ou uma Linha de Frente estabilizada 
faziam parte de uma estratégia de dissimulação, cujo 
principal propósito era o de iludir e confundir o inimigo. 
Ela foi transmitida aos egípcios pelos assessores mili-
tares soviéticos.
20 Desinformação consiste na manipulação planejada 
de conhecimentos ou dados com a finalidade de con-
fundir ou iludir o inimigo.
21 Bruno Kreisky embora filho de um judeu era anti-sio-
nista. Possuía muito boas relações com líderes árabes 
dentre os quais Anwar Sadat e Muamar Gaddafi. Em 
1980 a Áustria estabeleceu relações diplomáticas com 
o Exército de Libertação da Palestina (OLP).
22 O Centro de Imigração e Trânsito de Schonau des-
tinava-se a receber judeus russos que estavam imi-
grando para Israel. Lá permaneciam por alguns dias, 
enquanto eram entrevistados sobre sua capacitação. 
Havia sido fechado por Bruno Kreisky, atendendo a 
pressões árabes.
23 Era embaixador de Israel nos EUA o diplomata Sim-
cha Dinitz, homem de grande experiência em sua pro-
fissão e amigo pessoal do então Secretário de Estado 
norte-americano Henry Kissinger, também descen-
dente de judeus.
24 Na terminologia da Atividade de Inteligência deno-
mina-se Falsa Confirmação informes provenientes de 
destinatários diferentes, entretanto oriundos de uma 
mesma fonte.
25 O General Eliyahu Zeira havia assumido o AMAN 
há apenas um ano antes da guerra e já encontrou as 
diretrizes de trabalho previamente estabelecidas. As-
sim, decidiu aceitar a Conceção Estratégica existente, 
sem se preocupar com o cotejo do fluxo de informes 
que o Serviço que dirigia estava recebendo.
26 O núcleo base do exército de Israel já se encontrava 
em estado de alerta.
27 Israel teve 2.800 militares mortos, 8.800 feridos, 400 
carros de combate destruídos e 102 aviões abatidos.
28 O texto completo do Relatório Agranat (cerca de 
1500 páginas) só foi tornado publico em 01 de janei-
ro de 1995, exceto 48 páginas que permanecem até 
hoje classificadas. 

Notas

1 No Brasil, desde 1991, o termo Informações foi substi-
tuído por Inteligência. 
2 Na terminologia da Atividade de Inteligência, conheci-
mento são os dados já processados. Dado é todo ma-
terial que ainda não foi processado pelos analistas de 
Inteligência. Na língua inglesa o dado é traduzido como 
raw information ou raw data e conhecimento é traduzido 
como finished Intelligence ou simplesmente Intelligence.
3 Sir Francis Bacon.
4 A Comunidade de Inteligência dos EUA foi criada em 
1947 pelo National Security Act. Ele organizou, de for-
ma sistêmica, as diversas agências de Inteligência que 
haviam atuado durante a Segunda Guerra Mundial, 
especialmente o Office of Strategic Services (OSS) orga-
nismo precursor da CIA.
5 Office of National Estimates (ONE).
6 National Intelligence Estimates (NIE).
7 O National Intelligence Council (NIC) é um centro vol-
tado para estudos prospectivos. Possui treze áreas de 
estudos que são chefiados pessoas de notório saber 
oriundos de órgãos da comunidade de Inteligência e 
de outros organismos governamentais. Essas áreas 
de estudo são: África, Ásia Oriental, Sudeste Asiático, 
Oriente Médio, Rússia e Eurásia, Europa, Hemisfério 
Ocidental, Assuntos Econômicos, Assuntos Militares, 
Ameaças Transnacionais, Alertas, Proliferação de Ar-
mas de Destruição Massiva e Ameaças Transnacionais.
8 Joint Intelligence Committee (JIC).
9 O Cabinet Office é o departamento do governo 
do Reino Unido responsável por assessorar o pri-
meiro-ministro.
10 MOSSAD é o acrônimo de Ha Mossad leModi’in ule-
Tafkidim Meyuchadim ou Instituto para Inteligência e 
Operações Especiais. Esse serviço atua no Campo Ex-
terno em ações de espionagem.
11 SHIN BET ou SHABAK é o acrônimo de Sherut ha-
Bitachon haKlali ou Agência de Segurança Interna de 
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Renato Epifânio

Nestas últimas décadas, é cada vez mais consensual que 
não temos tido uma visão estratégica nacional. Os suces-

sivos Governos têm feito uma mera navegação à vista. Daí a 
nossa cada vez menor autonomia. Como não temos tido estra-
tégia, temos sido governados ao sabor dos ventos. Importa, por 
isso, definir um novo conceito estratégico nacional, que, não 
pondo em causa a nossa integração europeia, aposte mais no 
Mar, tirando todo o partido da nossa plataforma continental, 
que deveremos defender intransigentemente, no âmbito de um 
reforço negocial dos nossos interesses estratégicos no seio da 
União Europeia, que nos deve levar, no devido tempo, à reconsi-
deração da nossa dívida externa, no respeito pelos vários acor-
dos internacionais firmados, à escala europeia e mundial.

De igual modo, deveremos tirar todo o partido da nossa loca-
lização geostratégica. Ao contrário do que tem sido dito nestas 
últimas décadas, Portugal não é um país periférico – ou só o é 
à escala estritamente europeia. A uma escala global, Portugal 
pode e deve assumir-se como um elo de ligação central entre 
três continentes: Europa, África e América. Daí, igualmente, a 
importância do mar e das ligações marítimas, que devem ser 
devidamente articuladas com as ligações aéreas (daí a impor-
tância estratégica de uma transportadora aérea que sirva os 
nossos interesses estratégicos) e terrestres (defendendo nós 
uma aposta maior nas ligações ferroviárias, nomeadamente a 
criação de um eixo de ligação com a restante Europa).

Paralelamente, devemos apostar muito mais na relação com 
os restantes países e regiões do espaço lusófono, porque é 
essa dimensão que dá a Portugal uma escala verdadeiramente 
global, que se estende aos quatro cantos do mundo. Isso será 
desde logo importante no plano linguístico e cultural – uma lín-
gua que é falada por cerca de 250 milhões de pessoas é decer-
to uma língua com o futuro garantido e base sólida da promo-
ção da nossa cultura a uma escala mundial –, mas também nos 
planos económico, pelo potencial de investimento ainda muito 
pouco potenciado, e social: com o mercado de trabalho cada 
vez mais estrangulado a nível nacional e mesmo europeu, os 
países lusófonos podem e devem ser vistos como naturais des-
tinatários de parte da nossa mão-de-obra mais qualificada, com 
os quais devem ser estabelecidos protocolos de migração nos 
dois sentidos.

Internamente, esta nova visão estratégica nacional deve pas-
sar por promover uma maior coesão territorial e sustentabilida-
de ambiental: Portugal não pode continuar a ser um país cada 
vez mais confinado ao litoral. Isso passa, a nosso ver, por uma 
reafirmação do Estado em todo o território – nas suas diversas 
facetas, como a segurança –, bem como pela dignificação da 
Administração Pública, que tão descredibilizada tem sido nas 
últimas décadas, não abdicando nunca das funções soberanas 
do Estado. Passada a euforia ultra-liberal, mas sem qualquer 
nostalgia dos regimes socialistas, é tempo de, sem complexos, 
reafirmar a importância de um Estado forte: na sua eficiência e 
capacidade de regulação, não no seu peso sobre a sociedade 

QUATRO EIXOS
PARA UMA NOVA
ESTRATÉGIA NACIONAL
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civil. Esta deve ser vista como parceira e não com suspeição. 
Quanto mais forte for a nossa sociedade civil, mais forte será o 
nosso Estado, mais forte será Portugal.

Cada vez mais, toda a gente diz que o nosso sistema políti-
co está esgotado, mas, no século XXI, não há sistema político 
realmente alternativo – o regime democrático continua a ser “o 
pior, à excepção de todos os outros”. Importa, por isso, regene-
rá-lo, pelo aprofundamento da democracia participativa, dan-
do maior peso à participação da nossa sociedade civil. Nessa 
medida, a experiência das candidaturas independentes autár-
quicas deve ser reforçada e alargada à Assembleia da Repúbli-
ca – desde que, obviamente, essas candidaturas tenham uma 
expressão minimamente nacional, de modo a evitar situações 
de caciquismo local.

De igual modo, deveremos reforçar e alargar o instrumento 
das consultas populares – a nível local e nacional. Acreditamos 
que se a população tivesse disso consultada mais vezes nestas 
últimas décadas, não se teriam cometido tantos erros colossais 
ao nível da nossa governação. Paralelamente, defendemos a 
reforma do sistema eleitoral, visando uma maior proximidade e 
responsabilização dos eleitores perante os eleitos. Quando à 
classe política, e para promover uma maior dignidade da função, 
todos os casos de corrupção devem ser exemplarmente puni-
dos e, como precaução, o regime de incompatibilidades deve 
ser alargado.

O emprego, ou a falta dele, tem sido, cada vez mais, o blo-
queio maior da nossa economia. Devemos, pois, dar-lhe ade-
quada resposta, tendo consciência de que, pelas alterações 
tecnológicas em curso, a mão-de-obra humana será, em muitas 
áreas, como hoje já acontece, cada vez mais dispensável. De-
vemos, pois, estar abertos a considerar novos paradigmas de 
trabalho – tendo como horizonte não o pleno emprego, cada 
vez mais utópico, mas a necessidade de providenciar a todos 
um sustento mínimo para uma vida digna. Só assim, a nosso 
ver, se promoverá a desejável coesão social.

De igual modo, dada essa mudança de paradigma, deveremos 
reequacionar o nosso modelo de segurança social. No essencial, 
propomos que a contribuição das empresas derive não do núme-
ro de trabalhadores ao seu serviço mas do volume da sua factu-
ração – dado que, cada vez mais, as empresas que mais factu-
ram não são aquelas que têm mais trabalhadores ao seu serviço, 

pelo crescente recurso às novas tecnologias. Paralelamente, de-
fendemos uma reforma geral do nosso sistema fiscal, visando, 
de forma gradual, o resgate do sobreendividamento das famílias 
e das empresas. Finalmente, sem dogmas ideológicos, equacio-
naremos a melhor forma de providenciar à população o acesso à 
Saúde e à Educação – pública ou privada, o que mais importa é 
que estas sejam acessíveis e de qualidade.

O combate à corrupção deve ser outra das nossas priorida-
des – não só pelo dano económico que causa ao país, como, não 
menos importante, pelo clima de desconfiança que gera entre os 
cidadãos. Para tal, impõe-se uma outra Justiça, que, salvaguar-
dando os direitos fundamentais de todos os cidadãos, não fique 
bloqueada com a sobreutilização de expedientes dilatórios, que 
têm levado, inclusive, a situações escandalosas de prescrição.

Paralelamente, defendemos uma ampla reforma da Justi-
ça que deve visar os seguintes valores: proximidade, trans-
parência e confiança. Tudo isto sem esquecer a questão da 
morosidade, dos prazos não cumpridos, da burocracia, das leis 
menos claras, que permitem múltiplas interpretações, e das 
custas judiciais, para que a ninguém fique vedado o acesso a 
este direito fundamental.

Membro do Instituto de Filosofia da Universidade do Por-
to, da Direcção do Instituto de Filosofia Luso-Brasileira, da 
Sociedade da Língua Portuguesa e da Associação Agosti-
nho da Silva. Investigador na área da “Filosofia em Portugal”, 
com dezenas de estudos publicados. Desenvolveu um pro-
jecto de pós-doutoramento sobre o pensamento de Agosti-
nho da Silva, com o apoio da FCT: Fundação para a Ciência e 
a Tecnologia, para além de ser responsável pelo Repertório 
da Bibliografia Filosófica Portuguesa: www.bibliografiafiloso-
fica.webnode.com. Licenciatura e Mestrado em Filosofia na 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa. Doutorou-
se, na mesma Faculdade, no dia 14 de Dezembro de 2004, 
com a dissertação Fundamentos e Firmamentos do pensa-
mento português contemporâneo: uma perspectiva a partir 
da visão de José Marinho (no prelo). Autor das obras Visões 
de Agostinho da Silva (2006), Repertório da Bibliografia Filo-
sófica Portuguesa (2007), Perspectivas sobre Agostinho da 
Silva (2008), Via aberta: de Marinho a Pessoa, da Finisterra 
ao Oriente (2009), A Via Lusófona: um novo horizonte para 
Portugal (2010) e Convergência Lusófona (2012/ 2014). Inte-
gra a Direcção da NOVA ÁGUIA: Revista de Cultura para o 
Século XXI e é o Director da Colecção de livros com o mesmo 
nome (Zéfiro). É o Presidente do MIL: Movimento Internacio-
nal Lusófono.
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